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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho pretende traçar um panorama sobre a conduta social e 

ambiental da empresa Veracel, um dos maiores empreendimentos florestais e 

industriais do país na atualidade. A empresa é controlada por uma sociedade 

formada pela brasileira Aracruz e pela sueco-finlandesa Stora Enso e está 

implantada no Extremo Sul da Bahia.  

O início do empreendimento deu-se em 1992, quando a empresa que 

antecedeu a Veracel começou a plantar eucaliptos na região. Em meados de 

2005, a Veracel colocou em operação sua fábrica de celulose, que tem a maior 

linha contínua de produção de celulose de fibra curta no mundo.  

O empreendimento foi comemorado pelo Governo Federal, por seus 

efeitos esperados na balança comercial e pelos benefícios sociais que seriam 

gerados. Na comunidade local, as reações à instalação e operação da empresa 

misturam expectativas, preocupações e críticas. 

A Veracel se comprometeu publicamente a conduzir suas operações de 

maneira sustentável e responsável, nas dimensões social, econômica e ambiental. 

O conceito do desenvolvimento sustentável aparece permanentemente em seu 

discurso. 

Esse compromisso se torna ainda mais relevante em função das 

características da região onde está implantada, cujo desenvolvimento social e 

econômico baseou-se no uso predatório de recursos naturais e acumula graves 

problemas sociais. 

Assim, este trabalho tenta diagnosticar a aplicação dos conceitos de 

responsabilidade social e de sustentabilidade, adotados pela empresa, enfatizando 

a relação que vem estabelecendo com diversas partes interessadas no 

empreendimento, em torno de algumas questões controversas. 
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O estudo faz parte de um projeto de cooperação firmado entre os 

sindicatos de trabalhadores na indústria do papel e celulose do Brasil, da Suécia e 

da Finlândia: o Sindicato Nacional dos Papeleiros (SINAP), o Paperilitto 

(Sindicato Finlandês dos Papeleiros) e o Svenska 

Pappersindustriarbetareförbundet (ou Pappers, o Sindicato Sueco dos Papeleiros). 

O projeto nasceu em seminário conjunto, realizado em março de 2004, com a 

finalidade de discutir ações conjuntas, entre as quais a realização de estudo que 

servisse de referência e ponto de partida para o acompanhamento da conduta da 

empresa ao longo dos anos. 

Ao Observatório Social coube a responsabilidade de elaborar o estudo, 

que teria os seguintes pontos: 

� Influência da fábrica para o Extremo Sul da Bahia/impacto social; 

� Conhecer a realidade antes da construção da fábrica; 

� Dar destaque à questão do meio ambiente; 

� Diagnosticar o comportamento da empresa frente a aspectos sociais; 

� Definir critérios de avaliação; e 

� Avaliar a empresa como empregadora na contratação das obras de 

construção e montagem da fábrica. 

Um grupo de acompanhamento do estudo foi formado por 

representantes das entidades sindicais dos países, além da Confederação Nacional 

dos Químicos (CNQ-CUT), da Federação Internacional da Química e da Energia 

(ICEM) e do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Celulose e Papel da 

Bahia (SINDICELPA). Foi previsto que, após este primeiro relatório, serão 

monitoradas as condições de contratação, emprego, trabalho e organização dos 

trabalhadores empregados na planta industrial da Veracel. 

A equipe de pesquisa do IOS agradece a valiosa colaboração de todas 

as pessoas e organizações que colaboraram com este estudo. Não seria possível 

mencioná-las todas, mas algumas delas tiveram uma participação direta na fase 

de campo, a mais difícil e árdua. Por parte da Veracel, Ricardo Santos coordenou 
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o contato entre os pesquisadores e diversos profissionais da empresa e manteve o 

fluxo de informações e documentos. Cyntia Farabotti guiou-nos numa 

interessante visita pela região. Carlos Monteiro, por parte do Sindicelpa, e 

Luciana Souza, conduziram os pesquisadores pela região e viabilizaram as 

entrevistas com as organizações sociais. No Observatório Social, os préstimos de 

Jeanine Will foram vitais para deslocamentos, hospedagem e outros detalhes 

cruciais de uma pesquisa. A todos, muito obrigado. 
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2 METODOLOGIA 

O estudo aborda as políticas e práticas da Veracel Celulose S.A. 

voltadas para as áreas social, trabalhista e ambiental, tendo por objeto as 

concepções da própria empresa e suas partes interessadas. 

O estudo orientou-se pelos seguintes pontos:  

a) panorama do setor de papel e celulose no Brasil e no mundo, 

identificando os atores relevantes e os principais indicadores econômicos, com 

base na revisão da literatura disponível; 

b) identificação dos principais tópicos socioeconômicos-ambientais 

relacionados direta ou indiretamente com a cadeia produtiva do papel e celulose 

na região. A bibliografia existente sobre o tema foi a base, complementada por 

consulta a especialistas e entrevistas com os atores sociais; 

c) análise das políticas de RSE das empresas Aracruz Celulose, Stora 

Enso e Veracel, verificando a relevância dada (ou não) por essas políticas a cada 

um dos tópicos identificados anteriormente. Aqui, foram considerados os 

documentos disponibilizados pelas três empresas, referentes a políticas de RSE – 

códigos de conduta, códigos de ética, ações etc. Entrevistas com representantes 

da Veracel complementaram algumas informações; 

d) avaliação da conduta da Veracel no tratamento dado aos impactos 

socioambientais percebidos pelas suas partes interessadas. Neste ponto, o estudo 

se baseou em entrevistas abertas, guiadas por roteiros de questões abertas;  

e) perfil da conduta sociotrabalhista da Veracel durante a fase de 

construção da fábrica, dispensando atenção especial ao procedimento de 

contratação de trabalhadores – próprios e terceiros -, às condições de trabalho dos 

trabalhadores das empreiteiras e ao relacionamento com os representantes desses 

trabalhadores. Essa parte do estudo se baseou em entrevistas com trabalhadores e 

com representantes das empresas e dos sindicatos. 
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A pesquisa de campo utilizou a técnica da entrevista semi-estruturada, 

seguindo roteiros de perguntas abertas, deixando os entrevistadores livres para 

explorar pontos surgidos na sua realização. Foram feitas 32 entrevistas na região 

de atuação da empresa: 

� seis entrevistas com representantes da Veracel; 

� duas entrevistas com representantes de empresas contratadas para 

serviços na construção da fábrica; 

� duas entrevistas com representantes de empresas contratadas para a 

área de silvicultura; 

� cinco entrevistas com sindicalistas de quatro sindicatos que 

representam os empregados da Veracel e das empresas contratadas das 

áreas de silvicultura e da obra de construção da fábrica; 

� nove entrevistas com representantes de ONGs locais e de entidades de 

representação comunitária; 

� seis entrevistas com representantes de órgãos públicos federais e de 

prefeituras municipais; e 

� duas entrevistas com lideranças indígenas. 

As entrevistas foram realizadas entre outubro de 2004 e março de 2005, 

em três visitas à região. Estas entrevistas foram gravadas e, após transcritas, 

retornaram aos entrevistados para que validassem o seu conteúdo. 

A Veracel forneceu uma grande quantidade de informações, fartamente 

apoiadas por documentos, tendo atendido a todas as solicitações feitas pela 

equipe de pesquisa. A empresa permitiu visitas às suas instalações, tendo 

viabilizado a logística necessária para a primeira visita dos pesquisadores, 

destinada ao reconhecimento do campo de pesquisa. 
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3. PANORAMA DO PAPEL E CELULOSE 

O Brasil é um dos maiores produtores mundiais de celulose e lidera a 

fabricação e exportação de celulose de fibra curta. Essa participação era pouco 

significante no início da década de 1970, tendo evoluído muito rapidamente para 

a posição de destaque que atualmente ocupa no mercado global.  

3.1 HISTÓRICO DA INDÚSTRIA DE PAPEL E CELULOSE NO BRASIL 

A história da indústria de celulose e papel no Brasil pode ser dividida 

em quatro grandes fases1. A primeira fase remonta aos primórdios desta indústria 

no país, tendo início no final do século XIX e terminando por volta de 1930. Na 

segunda fase, a indústria começa a tomar forma e a crescer, cobre o período de 

1930 a 1960. A terceira fase é marcada pelos planos promovidos pelo Governo 

Federal para estimular a indústria nacional e também um programa especial para 

a indústria de celulose e papel. Compreende as décadas de 1960, 70 e 80. E a 

quarta fase tem como principal destaque a mudança na atividade industrial 

brasileira com a chamada “abertura” nos anos 90.  

Até aproximadamente 1930 a produção de papel no Brasil utilizou 

somente celulose importada e aparas. O papel produzido era de baixa qualidade e 

não supria toda a demanda interna. Por outro lado, os comerciantes, em grande 

parte imigrantes, importavam papel acabado principalmente da Alemanha. Neste 

primeiro período já se registram as primeiras fábricas de papel, com destaque 

para a Klabin Irmãos e Cia. (1889), a Leon Feffer e Cia. (1923), que deu origem 

ao Grupo Suzano, e a Fábrica de Papelão Simão (1925). Os reflorestamentos têm 

seus primeiros registros em 1903, em São Paulo. 

                                                           

1 Binotto, 2000. 
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O início da década de 1930 trouxe um período de crescimento e 

formação da indústria nacional de celulose e papel. Grande parte desse 

desenvolvimento se deve à medida protecionista do Governo Federal de Getúlio 

Vargas, possibilitando que os produtores nacionais mantivessem o mercado 

interno cativo. É neste período que a matéria-prima do papel, a celulose, começa 

a ser produzida internamente, mas sem atingir a auto-suficiência do país neste 

produto. Em 1944 é fundada a Associação Nacional dos Fabricantes de Papel e 

Celulose – ANFP, no Rio de Janeiro2. 

Na década de 1950, inicia-se o estabelecimento das primeiras unidades 

destinadas à produção de celulose. Os principais grupos nacionais instalados na 

primeira fase de industrialização de celulose e papel - os Grupos Klabin, Suzano 

e Simão - se consolidam como grandes produtores. Além disso, grupos 

multinacionais, como Champion e Rigesa, se instalam no país3.  

As décadas de 1950 e 1960 são especialmente importantes para este 

setor, pois são traçadas as primeiras linhas para sua atual configuração. Nos anos 

1950, as empresas começam a se integrar e, nos anos 1960, passam a ser 

constituídos os maciços florestais.  

A década de 1960 é marcada pela forte atuação do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico - BNDE4. O BNDE apóia novos projetos de 

plantas industriais com escala mínima de produção integrada com a celulose, 

sendo que a própria base florestal da empresa deveria suprir no mínimo 50% das 

necessidades da planta industrial. Inclui-se nesses projetos o tratamento para a 

redução de efluentes tóxicos. Ocorre a instalação, no país, de fornecedores de 

                                                           

2 Na década de 90 a associação recebe a atual denominação de Bracelpa (BINOTTO, 
2000). 

3 Binotto, 2000. 

4 A partir de 1982, passou a ser denominado BNDES. 
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equipamentos e de serviços para operação industrial. Políticas governamentais5 

são anunciadas com incentivos para a formação de florestas e reflorestamentos, 

em 1966, na forma de incentivos fiscais e financiamento a baixo custo. É neste 

momento que surge a inovação tecnológica no uso de fibras para a produção de 

papel, com o uso de fibra curta de eucalipto. Em 1967, a Aracruz foi a primeira a 

processar, em escala industrial, a celulose de fibra curta de eucalipto. 

Dois grupos empresariais se destacam no período 1950-70. Um deles é 

o grupo Klabin, de capital nacional, que se consolidou como grande produtor de 

celulose e papel e se tornou líder absoluto da indústria no período. O segundo é o 

grupo multinacional Champion6, que apresentou a mais rápida evolução no 

período citado. Devido ao aproveitamento de espécies tropicais, o Brasil insere-

se no mercado internacional, além de ampliar consideravelmente a área de 

plantio.  

Em meados dos anos 1970 ocorre novo ciclo de expansão do setor. 

Com forte incentivo do BNDE, este esforço consegue dobrar a produção interna, 

consolidar a indústria nacional como forte produtora de celulose e papel e afirmar 

o uso da celulose de fibra curta. A década de 1970 é lembrada pela sucessão de 

planos governamentais, visando ao desenvolvimento da indústria brasileira. O II 

Plano Nacional de Desenvolvimento – PND e o I Plano Nacional de Papel e 

Celulose – PNPC foram lançados em conjunto no ano de 1974. O governo 

pretendia, com os planos setoriais, aumentar a capacidade de produzir 

internamente os bens que eram importados, como os bens de capital e insumos 

básicos. Assim, o governo oferecia incentivo às exportações, financiamento para 

o desenvolvimento do complexo industrial, incentivos para os reflorestamentos e 

                                                           

5 As principais políticas governamentais implementadas na década de 60/70 que 
favoreceram a indústria de celulose e papel foram: 1) o estabelecimento de uma escala mínima 
de produção; 2) incentivos fiscais para florestamentos e reflorestamentos; 3) créditos a taxas 
negativas de juros reais; e 4) participação acionária e estatal e financiamento ao acionista.  

6 Atualmente parte do grupo International Paper,  que uniu em 1999 a Champion 
International e Union Camp. 
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para o desenvolvimento de tecnologia nacional. Este foi, sem dúvida, um grande 

impulso para o fortalecimento da indústria nacional de celulose e papel. Com a 

aceitação da celulose de fibra curta no mercado mundial, o Brasil se especializa 

neste tipo de produto. No período 1974-79, houve expressivo aumento dos 

investimentos estrangeiros, que contribuiu para que a base florestal destinada à 

indústria de celulose e papel sofresse aumento significativo.  

Nos anos 1980, com o choque da dívida externa o contexto de recessão 

e de estímulo às exportações faz com que a alternativa para escoamento da 

produção seja os mercados externos. Inicia-se a busca para fontes alternativas de 

energia para alimentar o setor produtivo de papel. No ano de 1987 é lançado o II 

PNPC, com um novo ciclo de investimentos para o setor.  

Na década de 1990, a política governamental buscava inserir o país no 

mercado internacional e minimizar o papel do Estado enquanto produtor de bens 

e serviços, privilegiando sua função reguladora. Com a abertura comercial, a 

competição dos produtos estrangeiros pressionaria as empresas nacionais a se 

modernizar, reduzir custos, aumentar a produtividade e melhorar a qualidade dos 

produtos. Assim, além de se reestruturar, a indústria brasileira teve que definir 

novas estratégias de desenvolvimento para atuar no mercado interno.  

3.2 SITUAÇÃO ATUAL DA INDÚSTRIA 

A indústria de celulose e papel no Brasil fechou o ano de 2004 

contando com 220 empresas, faturamento anual de R$ 23 bilhões, arrecadação de 

R$ 2,2 bilhões de impostos e aproximadamente 100 mil pessoas empregadas. O 

país ocupava a 7a posição entre os maiores produtores mundiais, com um total de 

9,5 milhões de toneladas produzidas7.  

A indústria de celulose se concentra em grandes produtores, com as dez 

maiores empresas sendo responsáveis por mais de 80% da produção. No 

                                                           

7Bracelpa, 2004 
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segmento papel, a concentração é menor, com as dez maiores empresas ocupando 

pouco mais de 60% do mercado.  

Em 2003, o grupo empresarial que obteve maior lucro com fabricação 

de papel e celulose no país foi o grupo Klabin, seguido de Aracruz e Votorantim 

(VCP). 

 
TABELA 1 – INDICADORES FINANCEIROS DE EMPRESAS DE PAPEL E CELULOSE  - 2003 - EM R$ 

MILHÕES 
Empresas Patrimônio Líquido Receita Líquida Lucro do Exercício 
Klabin 1.818 2.970 1.001 
Aracruz 2.738 3.066 878 
Votorantim (VPC) 3.415 2.926 853 
G. Suzano 2.319 2.478 587 
Cenibra 741 1.062 331 

Fonte: ABTCP e Empresas, disponível em <WWW.ABTCP.ORG.BR/>, acesso em 21 de março de 2005. 

A produção de celulose se concentra em alguns estados, destacando-se 

a região de atuação da Aracruz e Veracel, o Espírito Santo e a Bahia, no que 

tange à celulose de fibra curta.  

 
TABELA 2 - PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS EM PRODUÇÃO DE CELULOSE - 2002 - EM % 

ESTADO FIBRA CURTA FIBRA LONGA 
SÃO PAULO 36,64 5,60 
ESPÍRITO SANTO 23,11 - 
MINAS GERAIS 14,39 - 
BAHIA 10,82 - 
PARANÁ 3,31 32,62 
SANTA CATARINA 0,66 54,85 
TOTAL 88,93 93,07 

Fonte: BRACELPA, disponível em <www.abtcp.org.br/m3.asp?cod_pagina=633>, acesso em 08 
de abril de 2005. 
 

O setor de celulose e papel ocupa cerca de 1,5 milhão de hectares com 

plantio de eucalipto e pinus. O eucalipto é a principal espécie florestal utilizada 

(75% do total) e a Bahia é um estado que está assumindo uma posição de 

liderança nesse sentido (20% do total), perdendo apenas para São Paulo.  
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TABELA 3 - ÁREA TOTAL REFLORESTADA PELO SETOR DE CELULOSE E PAPEL POR ESTADO –  
EM 31/12/2003  - EM HECTARES 

Estado Eucaliptos Pinus Araucária Acácia Outros Total 
Amapá 61.771 33.823 0 2.650 878 99.122 
Bahia 303.755 5.711 0 0 0 309.466 
Espírito Santo 115.940 34 0 0 19 115.972 
Maranhão 5.465 0 0 0 0 5.465 
Minas Gerais 150.976 2.890 446 0 1.923 156.235 
Mato Grosso do Sul 56.478 0 0 0 0 56.478 
Pará 40.355 2.429 0 0 0 42.784 
Paraná 44.812 201.958 7.653 0 111 254.534 
Rio Grande do Sul 43.895 8.802 603 7 51 53.357 
Santa Catarina 7.803 100.906 875 0 34 109.618 
São Paulo 312.939 35.913 79 0 314 349.245 
TOTAL 1.144.189 392.467 9.656 2.657 3.329 1.552.276 
Fonte: BRACELPA. Disponível em < WWW.BRACELPA.ORG.BR/BRACELPA-
BR/ESTATISTICAS/REFLORESTAMENTO/03-ESTADO.PDF >, acesso em 01 de abril de 2005 
 

A atividade florestal emprega aproximadamente 30 mil pessoas no país. 

A Bahia é o terceiro estado em número de empregados na atividade florestal, 

destacando-se pela forma de contratação por terceiras. 
 
TABELA 4 - MÃO-DE-OBRA EMPREGADA NA ATIVIDADE FLORESTAL - 2001 - NO MÉDIO DE 

EMPREGADOS 
Estado Própria Coligada Terceiros Total 
Amapá 511 0 681 1.192 
Bahia 810 616 3.716 5.142 
Espírito Santo 461 0 3.039 3.500 
Maranhão 103 0 0 103 
Minas Gerais 651 0 2.978 3.629 
Mato Grosso do Sul 197 0 0 197 
Pará 198 0 1.442 1.640 
Paraná 1.155 747 2.829 7.731 
Rio Grande do Sul 136 0 1.268 1.404 
Santa Catarina 391 0 1.835 2.226 
São Paulo 2.765 0 4.475 7.240 
Total 7.378 1.363 22.263 31.004 
Fonte: BRACELPA, 2002. Disponível em < WWW.SBS.ORG.BR/ESTATISTICAS.HTM>, acesso em 31 de 
março de 2005. 

3.3 O BRASIL NO CENÁRIO MUNDIAL DO PAPEL E CELULOSE 

A produção e o consumo de papel no mundo se concentram nos EUA, 

na China e no Japão, responsáveis por 47% da produção e por 52% do consumo 
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de papel8. O Brasil é o 11° produtor e consumidor mundial de papel, participando 

com 4% da produção (8,2 milhões de toneladas em 2004) e com 1,5% das 

exportações mundiais9. A aceitação no mercado externo da fibra curta à base de 

eucalipto (aproximadamente 70% da produção brasileira) foi muito importante 

para o sucesso das exportações do país. No entanto, outros países, com destaque 

para a Indonésia, apesar de ter tido sua legitimidade arranhada no mercado 

internacional por se utilizar no início de mata nativa para produzir celulose, 

também vêm desenvolvendo novas técnicas de produção de celulose e 

conquistando espaço no mercado internacional.   

O consumo de papéis no Brasil, durante a década de 1990, apresentou 

taxa média de crescimento de 5% ao ano, superior à taxa mundial de 3,2% a.a. 

As dez principais empresas produtoras de papel no mundo são: 

International Paper e Stora Enso – disputando a liderança - seguidas de UPM-

Kymmene, Oji Corporate, Geórgia-Pacific Corp., Weyerhaeuser Corp, Nippon 

Unipac Holding, Smurfit-Stone Container Corp., Abitibi-Consolidated e Metsä 

Group. Ou seja, não aparece empresa brasileira neste rol. 

O comércio global de papel movimenta aproximadamente 100 milhões 

de toneladas anualmente, sendo que imprimir e escrever, embalagem, imprensa e 

papel cartão são as principais categorias comercializadas (respectivamente, 40%, 

23%, 17% e 13% de contribuição sobre o volume total). 

O Brasil é um importante fornecedor de papéis de imprimir e escrever 

não revestidos e embalagens. Como importador, destacam-se as compras de 

papel de imprensa e papéis de imprimir e escrever revestidos. As exportações 

brasileiras de celulose e papel em 2003 foram de US$ 2,8 bilhões, representando 

3,9% da balança comercial do país e um crescimento de 38% em relação a 

                                                           

8 Valença e  Mattos, 2000  

9 Valença, A. C. e Mattos, R. L. G. BNDES – O setor de celulose de papel no Brasil. 
In <www.abcp.org.br> acesso 21 de março de 2005. 
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200210.  

Em relação à celulose, o Brasil contribuiu em 2004 com 4% da 

produção mundial, sendo o maior produtor mundial de celulose de eucalipto. O 

comércio internacional de celulose é de 34 milhões de toneladas (celulose de 

mercado, dados de 2003). A fibra de eucalipto participa com 6 milhões de 

toneladas – das quais o Brasil contribui com 55%.  

No Brasil, a fibra curta representou 78% da produção de celulose e 

pasta em 2003, com 64% do volume direcionado ao mercado externo. A fibra 

longa contribuiu com 17% da produção, não sendo suficiente para cobrir a 

demanda interna. Os grupos Aracruz, Cenibra, VCP, Suzano/Bahia Sul e Jarí 

concentram 93% da produção de celulose de mercado. Os principais destinos das 

exportações brasileiras são: Europa (45%), Ásia (32%) e América do Norte 

(19%). No período 1993/2003 a produção de celulose branqueada de eucalipto 

para mercado teve um crescimento médio anual de 7,4%. 

Em 2003, entraram em operação a nova linha de produção de celulose 

de eucalipto e a modernização da máquina de papel da Ripasa, agregando, 

respectivamente, 145 mil toneladas e 94 mil toneladas às capacidades anuais de 

celulose e papel da empresa. A Suzano Bahia Sul espera colocar em operação, 

em 2007, uma nova linha de celulose com capacidade para 1 milhão de toneladas 

ao ano. E a Cenibra, que já concluiu projeto de modernização aumentando sua 

produção em 100 mil t/ano, também projeta a construção de uma nova linha de 

celulose. Em 2005, o grupo Suzano e a Votorantim Celulose Papel adquiriram a 

Ripasa, dividindo o comando da empresa com intenção de transformá-la num 

consórcio (ainda sem prazo para esta mudança). 

                                                           

10 VALENÇA, A. C. e MATTOS, R. L. G. BNDES – O setor de celulose de papel 
no Brasil. In <www.abcp.org.br> acesso 21 de março de 2005. 
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Estima-se que nos próximos cinco anos a oferta de celulose de fibra 

curta no mercado mundial aumente em 5,7 milhões de toneladas ao ano. Desse 

total, 3,8 milhões deverão ser de fibra de eucalipto brasileiro e 550 mil de acácia 

da Indonésia – o restante de oferta será suprida por eucalipto do Chile e da Ásia, 

e acácia da China. 

Neste cenário, o Projeto Veracel, unindo empresas de capital brasileiro 

e sueco-finlandês, prevê a produção de 900 mil toneladas anualmente, a partir de 

meados de 2005, o que ajudará a consolidar a posição brasileira no comércio 

global de celulose. 

 



 

 

16



 

 

17 

4 CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO E DA EMPRESA 

A Veracel acaba de construir sua fábrica no município de Eunápolis, no 

Extremo Sul da Bahia. Seus plantios de eucalipto abrangem nove municípios da 

região: Canavieiras, Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, Itabela, Itagimirim, 

Itapebi, Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália. Nestes municípios, residem 

atualmente 372 mil habitantes, dos quais 77% em áreas urbanas e 23% em áreas 

rurais. Este capítulo apresenta um histórico do desenvolvimento socioeconômico 

da região e as características básicas da empresa. 

4.1 A REGIÃO EXTREMO SUL DA BAHIA E SEU DESENVOLVIMENTO 

Logo após sua chegada ao Brasil, em 1500, os portugueses começaram 

a desenvolver a primeira atividade comercial na região do Extremo Sul da Bahia: 

a extração do pau-brasil. A madeira dessa árvore, que tinha entre 10 e 15 metros 

de altura, era utilizada na Europa para tingir tecidos. Estima-se que tenham sido 

extraídos da região 70 milhões de pés, correspondendo a mais de 3 mil toneladas 

por ano, durante três séculos. Naquela época, um navio carregado com a madeira 

dava ao seu proprietário um lucro de 300%11. Esta exploração continuada 

dizimou a espécie, que hoje está em estágio de extinção. 

Passada essa fase inicial, até a década de 1950, a região Extremo Sul da 

Bahia era inexpressiva economicamente, apresentava baixa densidade 

demográfica e isolamento territorial. A ligação entre cidades e vilas era feita 

basicamente por via marítima.  

Na década de 1950, a abertura da estrada BR-5 (atual BR-101), que 

interligava Salvador ao Espírito Santo, deu o primeiro impulso para o 

desenvolvimento da região. 

                                                           

11 BUENO, Eduardo. Brasil: uma História. A Incrível saga de um país. Editora Ática; São 

Paulo, 2002, p.35. 
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Na esteira da expansão da malha rodoviária, chegou a cacauicultura, 

que já vinha trazendo grande prosperidade à região vizinha (o Litoral Sul). A 

cultura do cacau, que podia ser desenvolvida em interação com a mata atlântica, 

foi introduzida primeiramente em Belmonte, se expandindo depois para outras 

localidades da região, como Mucuri, Porto Seguro, Prado e Alcobaça12. Todavia, 

o cacau não teve, nesta parte da Bahia (Extremo Sul), a mesma importância 

alcançada na região de Ilhéus e Itabuna (Sul). Além disso, no final da década de 

1980, a praga da vassoura-de-bruxa (contaminação da lavoura pelo fungo 

crinipellis perniciosa) se alastrou pela região arrasando grande parte dessa 

cultura. 

A exploração indiscriminada da Mata Atlântica na região se acentuou 

com a extração do jacarandá e outras madeiras nobres, após a construção de 

estradas ligando-a ao restante da Bahia e ao Espírito Santo. A construção da BR 

101, em 1975, provocou a expansão da atividade madeireira, realizada por 

serrarias de todos os portes, sem qualquer planejamento e controle público. Em 

paralelo, a produção de carvão vegetal, a partir de madeiras menos nobres, 

abastecia as indústrias de aço de Minas Gerais. Nos anos 1980, as atividades 

madeireira e carvoeira começaram a declinar. 

Junto com o desmatamento, surgiu um novo ciclo econômico baseado 

na pecuária extensiva de corte. A formação de pastagens, em parte utilizando 

terras desmatadas pela exploração madeireira, também contribuiu diretamente 

para a degradação das riquezas naturais da região. Esta atividade continua sendo 

hoje a mais importante no meio rural. Outras culturas também se desenvolveram 

recentemente, como o cultivo do mamão, do coco, do café etc. 

Sem qualquer controle efetivo por parte do poder público, o 

desmatamento em larga escala reduziu a cobertura vegetal natural ao estágio de 

quase extinção. A cobertura de Mata Atlântica, que era de 85% em 1985, caiu 

                                                           

12 SEI, 1998 (Série Estudos e Pesquisas, 40), p. 39-46. 
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para 15% em 1974 e 6% em 1990. Essa redução continuou inclusive nos anos 

1990, sendo hoje de apenas 4% a área coberta por florestas naturais13. 

No final dos anos 1980 e inícios dos anos 1990, houve uma tentativa de se 

instalar uma cadeia produtiva da cana-de-açúcar, o que levou ânimo às comunidades. 

Foram desenvolvidos plantios de cana-de-áçucar na região, alguns deles ainda 

existentes atualmente. Todavia, o projeto, que previa a implantação de uma usina de 

álcool e, posteriormente, de uma usina de açúcar, não teve grande êxito. A única 

indústria de álcool existente - Usina Santa Cruz -, hoje se encontra desativada. Segundo 

informações colhidas na região, as terras da usina serão arrendadas para a Veracel. 

Apesar disso, em 1997, o Governo do Estado instituiu o Programa de Incentivo ao 

Aproveitamento Integral da Cana-de-açúcar (Pró-Cana), extensivo a toda a cadeia do 

sistema sulcroalcooleiro. Vários municípios da região do Extremo Sul foram 

classificados como prioritários para participar do programa.14 

Na década de 1980, Porto Seguro começa a despontar como um dos 

principais destinos turísticos do Estado e do País. No contexto da crise do cacau e 

do esgotamento da exploração madeireira, o turismo se tornou uma alternativa de 

geração de renda que atraiu populações para as áreas litorâneas. 

A construção da BR 101 também marcou o início da plantação florestal 

de pinus e, sobretudo, de eucalipto no Extremo Sul. Esta atividade ganhou 

impulso com a implantação da primeira fábrica de celulose – Bahia Sul Celulose 

-, que iniciou suas operações em 1992 no município de Mucuri, próximo à divisa 

com o Espírito Santo. A Aracruz Celulose, que operava no Norte do Espírito 

Santo, em 1988 foi proibida pelo órgão ambiental estadual de expandir seus 

plantios naquele Estado, o que a levou a plantar também no Extremo Sul baiano.  

                                                           

13 Veracel. Veracel Celulose: informações ambientais. Eunápolis, ago/2004. mimeo. 
p. 2. 
14 Secretaria de Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária. Protocolo: Procana. URL:<  
http://www.seagri.ba.gov.br/prot_procana.htm .> Acesso em 17 mar. 2005. 
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Segundo o relato de diversos atores entrevistados, a implantação dessas 

empresas na região estimulou uma corrida de investimentos na monocultura do 

eucalipto, e novas derrubadas de mata nativa.  Data dessa época (maio de 1993) a 

denúncia pública liderada pelas ONGs Greenpeace, SOS Mata Atlântica e 

CDDH-Teixeira de Freitas, com a participação da ONG regional CEPEDES, de 

um grande desmatamento feito pela então Veracuz, na época do Grupo 

Odebrecht, que culminou com dois embargos às atividades da Empresa, 

ocorridos em maio e outubro de 1993.  Este fato ganhou as páginas dos principais 

jornais do País, em diversas matérias, todas catalogadas pelo documento Dossiê 

Veracruz15. 

4.2 A VERACEL 

O histórico do empreendimento iniciou em 1991, quando o grupo 

Odebrecht adquiriu 42.000 ha16 de terras, com 1.500 ha de plantios experimentais 

de eucalipto, de uma subsidiária da então estatal Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD). Foi formada a empresa Veracruz Florestal, que passou a realizar seus 

próprios plantios um ano depois. Em 1993, um estudo avaliou a viabilidade do 

projeto industrial e florestal, prevendo a  construção de fábrica de celulose 

branqueada de eucalipto, com capacidade para 750 mil toneladas/ano.  

Em 1997, a sueca Stora se associou à Odebrecht no projeto, que mudou 

de nome para Veracel Florestal, um ano depois. Em 1999, a Stora funde-se com a 

finlandesa Enso aumentando o seu poderio econômico. Mais tarde, em 2000, foi 

a vez da Aracruz ingressar na sociedade, em igualdade de condições com a Stora 

Enso, ficando a Odebrecht com apenas 10% do capital social. Em 2003, a 

                                                           

15 DOSSIÊ VERACRUZ. Rio de Janeiro: FASE, IBASE, GREENPEACE, 
dezembro de 1993. 
16 Um hectare corresponde a 10.000 metros quadrados, ou 0,01 quilômetro quadrado. 
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Odebrecht decidiu retirar-se da sociedade17. 

A Aracruz, que ocupa a posição de líder mundial na produção de 

celulose branqueada de eucalipto, produz 2,4 milhões de toneladas de celulose ao 

ano (31% da oferta global do produto). Seu faturamento no ano de 2003 chegou a 

cerca de R$ 3 bilhões.  

A Stora Enso possui mundialmente 30 indústrias, com capacidade para 

produzir 16,4 milhões de toneladas/ano de papel e 7,7 milhões de metros 

cúbicos/ano de produtos de madeira18, é a segunda produtora de celulose do 

mundo, descontando a produção para alimentar as próprias unidades de papel.  

A Veracel é proprietária de 164.575 ha de terras, utilizando 70 mil ha 

para o plantio de eucaliptos e o restante sendo reservado para a conservação e 

recomposição da Mata Atlântica19. A expansão da propriedade de terras pela 

empresa deu-se, sobretudo, nos anos noventa. Entre 1991 e 1998, foram 

adquiridos 96 mil ha e plantados 41,5 mil ha. Já entre 1998 e 2004, as aquisições 

de terras somaram 26 mil ha e plantados 28,5 ha20. 

Através de programa de fomento florestal (ver item 7.3) a empresa 

financiou, até dezembro de 2004, o plantio de 10.006 ha, envolvendo 60 

propriedades rurais. A meta é alcançar 28 mil ha plantados com eucaliptos 

através do programa, até 200821.  

                                                           

17 VERACEL. Disponível em: <http//www.veracel.com.br>. Acesso em: 02 mar. 
2004 

18 VERACEL. Plano de Manejo Florestal, janeiro/2005. In: 
<http//www.veracel.com.br/pt/operacoes_manejo_plano.pdf>. Acesso em: 18 mar.2005 

19 VERACEL. Disponível em: <http//www.veracel.com.br>. Acesso em: 02 mar. 
2004. 

20 Entrevista com representantes da empresa. 

21 VERACEL. Plano de Manejo Florestal, janeiro/2005. In: 
<http//www.veracel.com.br/pt/operacoes_manejo_plano.pdf>. Acesso em: 18 mar. 2005. 
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O início da montagem da unidade industrial se deu em maio de 2004, 

com previsão de conclusão para maio de 2005. A planta terá a maior linha 

contínua de produção de celulose branqueada de eucalipto do mundo. Ela se 

localiza entre os municípios de Eunápolis e Belmonte. O investimento total no 

empreendimento é de US$ 1,25 bilhão, dos quais, US$ 300 milhões gastos até 

2003 e os outros 950 milhões na construção da fábrica, complementação da base 

florestal e em infra-estrutura22. Em dezembro de 2003, o BNDES aprovou um 

financiamento de R$ 1,45 bilhão para a fábrica, cerca de 40% do investimento 

total do projeto. Foram fechados contratos também com o Nordic Investment 

Bank, banco de investimentos dos países nórdicos, com o Banco Europeu de 

Investimentos (EIB). Estas duas instituições aportaram US$ 150 milhões para o 

projeto da Veracel, sendo US$ 70 milhões do Nordic Investment Bank e US$ 80 

milhões do EIB23. 

A previsão é de que a fábrica fature US$ 330 milhões anuais, 

integralmente com exportações, e que o empreendimento gere 3 mil empregos 

diretos e 7 mil indiretos24. No momento de maior atividade, a construção da 

fábrica chegou a ocupar 9.000 pessoas, entre trabalhadores temporários diretos e 

contratados indiretamente25. 

De um Terminal Marítimo situado no município de Belmonte (TMB) 

partirão barcaças com destino a Portocel (porto privativo da Aracruz Celulose), 

em Barra do Riacho (ES), escoando a produção de celulose da planta. A empresa 

                                                           

22 NOVA fábrica de celulose investirá US$ 1,2 bi. Folha de São Paulo, 09 mar. 2003 

23 VERACEL faz acordos de empréstimos com BNDS e Europa. Valor Econômico, 
17 dez. 2003 

24 Estes dados são da Veracel. O BNDES divulgou números diferentes, de 2 mil 
empregos diretos e 8 mil indiretos.  

25 BNDES. BNDES financia com R$ 1,4 bilhão implantação de fábrica de celulose 
na Bahia. http://www.bndes.gov.br/noticias/not724.asp; visitado em 17/02/05. PROJETO de 
US$ 1 bilhão exige sistemas de saneamento e esgotamento sanitário. Jornal da Mídia. Bahia, 08 
mar. 2003. 
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recebeu do BNDES recursos de R$ 46 milhões para instalar o TMB. O terminal 

da Portocel, por sua vez, recebeu investimentos de cerca de R$ 4 milhões para ser 

adaptado às novas operações.26  

O êxito da fábrica da Veracel na Bahia deve consolidar a posição da 

Aracruz e da Stora Enso como as maiores produtoras mundiais de celulose. Os 

papéis da Aracruz devem se valorizar e o Brasil pode atrair outros investimentos 

no setor de papel e celulose em virtude das condições edafo-climáticas27 (hoje 

considerada a de maior produtividade no mundo), favoráveis para o plantio de 

florestas de crescimento rápido, como a eucaliptocultura. No Brasil, uma floresta 

plantada de eucalipto leva uma média de sete anos para atingir o ponto de corte, 

enquanto que em outros países pode-se chegar até a 50 anos. Essa condição física 

favorável, associada ao baixo custo de mão-de-obra, menor preço da terra, a 

disponibilidade de tecnologia florestal de ponta, dentre outras variáveis, faz com 

que o custo de produção do insumo básico da celulose – a madeira – seja 

reduzido em até 25%, relativamente aos principais países produtores do 

Hemisfério Norte28.  

 

                                                           

26 VERACEL. Disponível em: 
<http://www.veracel.com.br/empreendimento/transporte.htm>. Acesso em: 04 mar. 2004 

27 Edáfico = pertencente ou relativo ao solo: diz-se da parte agrícola mais ativa do 
solo. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 

28 JORNAL A TARDE, 27/03/2005, p. 21. Fábrica vai gerar 10 mil empregos.  
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FIGURA 1 - FIBRA CURTA: CRESCIMENTO E CUSTO DA MADEIRA (1995) 
 

 
Fonte: Adaptada de Suchek, 1996, por ANDRADE, José C. S.; DIAS, Camila C., 2003.  

 

Além disso, o mercado mundial de celulose está menos restritivo para a 

celulose de fibra curta produzida pela Aracruz29. Com a fábrica da Veracel 

entrando em operação, a Aracruz, que já é a maior exportadora mundial de 

celulose de fibra curta de eucalipto, se tornará a maior exportadora mundial de 

celulose de mercado, superando a líder americana Weyco30. 

A Veracel se coloca como maior empregadora da região, com 568 

empregados próprios (não computados os empregos diretos na operação da 

fábrica) e 3.262 empregados por empresas contratadas (dados de dezembro de 

2004). Além disso, não estão computados os empregos gerados com o programa 

de fomento florestal, com a construção da unidade fabril e na construção de infra-

estrutura. A previsão é de que o empreendimento vá gerar 2.000 empregos 

diretos (empregados próprios e de terceiros) e 8.000 empregos gerados pelos 

                                                           

29 UNIÃO DA Aracruz com a finlandesa Stora Enso traz perspectivas de ganho. 
Valor Econômico, 29 out. 2003 

30 FERRARI, Lívia. A Veracel acerta nesta semana o reforço externo. Gazeta Mercantil, 17 
dez. 2003, p. A-1 
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efeitos multiplicadores do investimento na economia31.  

A Veracel também destaca que sua presença trouxe “um novo ciclo de 

desenvolvimento econômico e social”32. De fato, a Veracel estabelece vínculos 

econômicos além do plantio e manejo de suas plantações de eucalipto e das obras 

de construção da fábrica e da infra-estrutura. Ela arrenda áreas não plantadas para 

pecuaristas, estimula o extrativismo (fibras de piaçaba) em áreas circunvizinhas 

aos plantios, vende resíduos florestais para a produção de carvão vegetal e vende 

madeira de eucalipto para pequenas indústrias de móveis e de embalagens. 

 

                                                           

31 BNDES financia com R$ 1,4 bilhão implantação de fábrica de celulose na Bahia.  
 http://www.bndes.gov.br/noticias/not724.asp; visitado em 17/02/05. 

32 VERACEL. Relatório Anual 2002. p. 14. 
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5 PRINCIPAIS TÓPICOS 

Neste capítulo serão abordados os temas em torno dos quais debate-se 

impactos sociais, econômicos e ambientais das atividades ligadas à produção de 

celulose na região, tendo como base entrevistas com atores sociais e bibliografia 

disponível.  

5.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A preocupação com o desenvolvimento sustentável da região e das 

atividades econômicas é generalizada na região. O Extremo Sul da Bahia foi 

palco de modelos e ciclos de desenvolvimento econômico insustentáveis. A Mata 

Atlântica foi explorada irracionalmente, a economia centrada no cacau paralisou-

se quando esta cultura entrou em crise e o turismo vem sofrendo períodos de 

forte oscilação.  

Essa preocupação relaciona-se aos empreendimentos florestais e de 

produção de celulose e papel de duas formas. A primeira, quanto aos impactos da 

plantação florestal em larga escala, no meio ambiente físico e biótico, 

particularmente sobre a diversidade, os recursos hídricos e o solo. A segunda 

preocupação se baseia numa percepção de que a atividade florestal concorreria 

com outras atividades pelos mesmos recursos, sem oferecer retornos sociais 

equivalentes, ou mesmo gerando impactos negativos superiores aos positivos. 

A Veracel argumenta que o investimento tem a intenção de ser 

lucrativo e sustentável no longo prazo e, por ser uma empresa de base florestal, 

dependeria da preservação de recursos naturais como o solo e a água.  

Em 2004, deu início ao projeto “Sustentabilidade Veracel” após decisão 

dos acionistas controladores em estabelecer como meta para a empresa atingir os 

mais altos níveis de sustentabilidade no setor em todo o mundo. Foi definida uma 

Agenda de Sustentabilidade para o empreendimento, contendo medidas 

gerenciais para processos e áreas da empresa. Até agosto de 2004, as ações 
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tinham disseminado conceitos para gestores, identificado questões e atores, 

formado um comitê interno e elaborado plano de ação para demandas 

identificadas até então. A Agenda não estava disponível ao público interessado 

no momento da pesquisa, mas a empresa informou que em breve a mesma seria 

divulgada através de seu web site. Todavia, alguns tópicos podem ser 

encontrados no Plano de Manejo Florestal33. A Veracel adota uma concepção 

abrangente de sustentabilidade, considerando aspectos econômicos, sociais e 

ambientais, e traçando planos de curto, médio e longo prazo, este último com 

horizonte de 21 anos (2025).  

Nesse Plano, a Veracel diz estar desenvolvendo “estudo de impacto da 

cultura do eucalipto sobre as propriedades do solo”. Para tanto, desenvolveu 

parcerias com a Universidade Federal de Lavras, para controle do solo, e com a 

Universidade de São Paulo, para monitoramento da água em duas microbacias 

pertencentes à bacia do Rio Santa Cruz (João de Tiba).  

5.1.1 Apoio público a grandes empreendimentos industriais 

Uma das questões centrais em torno do empreendimento é a sua 

vinculação a um modelo de desenvolvimento socioeconômico estimulado pelas 

políticas governamentais (das esferas federal e estadual) centrado na indústria da 

celulose e papel e no plantio extensivo de eucalipto voltado para o suprimento 

dessa indústria.  

A relação entre o investimento e os empregos gerados é um aspecto 

central nessa questão. Considerando um total de US$ 1,25 bilhões em 

investimentos, com R$ 1,45 bilhões provenientes de banco público, sem contar 

outras vantagens concedidas pelos governos federal e municipal, a relação seria 

                                                           

33 VERACEL. Plano de Manejo Florestal, janeiro/2005. In: 
<http//www.veracel.com.br/pt/operacoes_manejo_plano.pdf>. Acesso em: 18/03/2005. 
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de R$ 366 mil por emprego (direto e indireto; ver item 4.2) gerado34. A 

destinação desses recursos para vários projetos e atividades de menor porte, 

segundo alguns entrevistados35, traria maior retorno em termos de empregos e 

geração de renda no longo prazo. Há que se considerar que a indústria de 

celulose é intensiva em capital, normalmente com um menor coeficiente emprego 

por capital que o encontrado em outras atividades. 

Critica-se também a destinação de volumosos recursos públicos para o 

investimento em um único tipo de projeto. As organizações36 acreditam que os 

problemas socioeconômicos regionais resultaram da concentração do 

desenvolvimento em torno de uma única atividade ou cultura (madeira, cacau), 

sem promover a diversificação econômica. O mesmo estaria ocorrendo agora, 

com a ênfase na indústria da celulose e papel, gerando o temor de que uma crise 

nesse setor possa comprometer a sustentabilidade econômica e social local. A 

Empresa considera esta uma possibilidade extremamente remota, dadas a 

eficiência e a competitividade do empreendimento. 

5.1.2 Participação social no planejamento econômico e social 

O planejamento do desenvolvimento é uma referência neste debate 

sobre a sustentabilidade.  

Os atores entrevistados consideram que a existência prévia de uma lei 

de zoneamento poderia ter evitado problemas decorrentes da implementação dos 

empreendimentos florestais e defendem a urgência da sua elaboração, para que se 

definam as atividades permitidas tendo em vista a sustentabilidade social e 

                                                           

34 Considerando a taxa de câmbio média em 2004, de R$ 2,9259 por dólar, o valor 
total do investimento seria de R$ 3.657.375.000.  Fonte: Banco Central do Brasil, Boletim, 
Seção Balanço de Pagamentos (BCB Boletim/BP). IPEADATA. 

35 APPA, CDDH, CEPEDES, STR, TERRA VIVA, entre outros atores entrevistados 
pelo IOS. 

36 APPA, CDDH, CEPEDES, IBAMA, e outros atores entrevistados pelo IOS.  
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ambiental.  

Embora a legislação brasileira preconize o Zoneamento Econômico 

Ecológico (ZEE) do território como um instrumento de gestão ambiental, na 

região isto não saiu do papel. Pela lei, o ZEE teria por objetivo geral organizar, 

de forma vinculada, as decisões dos agentes públicos e privados quanto a planos, 

programas, projetos e atividades que, direta ou indiretamente, utilizem recursos 

naturais. A competência da sua elaboração – nacional e regional - é do Poder 

Federal, que poderá estabelecer cooperação e articulação com Estados37.  

No caso da Bahia, este zoneamento está a cargo do Centro de Recursos 

Ambientais do Estado (CRA) e da Superintendência de Estudos Econômicos e 

Sociais da Bahia (SEI-SEPLANTEC). Já foi instituído Grupo de Trabalho 

Especial38 e elaborado projeto prevendo estudos para o ordenamento físico-

ambiental das regiões Sul e Extremo Sul. 

Embora tenham sido realizadas reuniões e seminários de discussão do 

projeto de Zoneamento, com a participação de segmentos do setor público, 

privado e da sociedade civil, nada foi concretizado até o momento. Os 

entrevistados reclamam da lentidão do processo. Para alguns dos entrevistados, 

empresas como a Veracel não teriam interesse no andamento ágil do processo, 

por restringir sua atuação, especialmente em questões socioambientais.  

A Veracel também considera necessária a elaboração/implementação 

de um ZEE para a região, ressaltando que esse é um processo de responsabilidade 

do poder público. 

                                                           

37 O artigo 2º desse Decreto estabelece que o ZEE deve ser obrigatoriamente seguido 
na implantação de planos, obras e atividades públicas e privadas, estabelece medidas e padrões 
de proteção ambiental destinados a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do 
solo e a conservação da biodiversidade, como garantia do desenvolvimento sustentável e a 
melhoria das condições de vida da população. In: 
http://www.seia.ba.gov.br/gerconovo/arquivos/DECRETO_ZEE.doc. Acesso em 23/12/2004. 

38 Decreto Estadual 7.805/2000, Portaria SEPLANTEC nº 079 de 04/08/2000. 
www.mma.gov.br/port/sds/zee/semin/ne/doc/05/estados/ba/zeeba.pdt . Acesso em 27 dez. 2004. 
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5.1.3 Licenciamento ambiental - Controle público e controle social  

As atividades florestais e industriais da Veracel foram licenciadas junto 

ao Centro de Recursos Ambientais (CRA), em 1995. Foi autorizado o plantio de 

96.000 ha de eucalipto numa região de 2 milhões de ha. Para obter as licenças 

ambientais,  em 1994, a empresa finlandesa Jaako Poyri elaborou Estudo de 

Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA).  

De acordo com alguns entrevistados, a elaboração do EIA/RIMA, pela 

então Veracruz Florestal, só ocorreu após denúncia de desmatamento irregular 

em 1993, que gerou ação civil pública movida pelo Ministério Público. Para a 

Veracel, a elaboração do EIA/RIMA não teve como motivo tal denúncia, mas 

sim a necessidade de licenciamento conjunto para a atividade florestal e 

industrial. Segundo informações colhidas junto à Procuradoria da República, a 

citada ação ainda tramita, agora sob a alçada da Justiça Estadual. Embora este 

caso tenha ocorrido há mais de dez anos, é ainda citado como um indicador do 

padrão de comportamento da empresa por vários entrevistados.  

A Procuradoria da República do estado da Bahia levantou várias 

questões com relação ao EIA/RIMA original, entre as quais figuram39: 

• erros e desorganização do EIA/RIMA; 

• proposta metodológica deliberadamente simplista e superficial; 

• falta de homogeneidade ao longo do relatório; 

• falta de participação da comunidade na definição da validade da 

proposta empresarial; 

• deficiência na caracterização do ambiente e inexistência de descrição 

dos procedimentos e métodos para quantificação dos impactos; 

                                                           

39 Relatório da Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural da Procuradoria da 
República no Estado da Bahia, no curso da Ação Civil Pública no. 93.101.10000399-5. 
Assunto: Implantação de projeto florestal/industrial por parte da Veracruz Florestal Ltda. 
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• indefinição sobre a alternativa tecnológica entre TCF (Total Chlorine 

Free) e ECF (Elemental Chlorine Free); 

• indefinição do site do projeto industrial; 

• imperfeições na apresentação de alternativas de localização, 

recomendação de localização não atende a legislação e a área de 

influência não caracterizada; 

• localização em desacordo com as recomendações da equipe técnica do 

próprio EIA/RIMA; 

• elaboração do EIA/RIMA por empresa não isenta, com interesses no 

próprio projeto; e 

• indefinição de características técnicas do projeto industrial que 

permitissem avaliar impactos. 

Além disso, o relatório da Procuradoria faz uma consideração de 

caráter geral sobre o contexto do empreendimento, que vai ao encontro de 

preocupações de ONGs ambientalistas:  

é ecologicamente incorreto e prejudicial ao desenvolvimento sócio-econômico, o 
incentivo a implantação de um conjunto de projetos com características similares e 
típicas de produção de celulose/papel. Vetorialmente, os impactos ambientais 
negativos ficam somados, mas, suas magnitudes crescem exponencialmente. É 
impossível considerar o caso da Veracruz independente do que está ocorrendo no 
Extremo Sul da Bahia. [...] O plantio de aproximadamente mais 100 mil ha de 
eucalipto pela Veracruz deve ser encarado neste contexto e não como um 
empreendimento isolado. 

Para a Procuradoria, o turismo era considerado a vocação da região 

para um desenvolvimento harmônico e sustentável, e a possibilidade de uma 

monocultura de eucalipto na região poderia gerar problemas similares aos da 

“monocultura da cana-de-açúcar na Região Nordeste, dentro de um modelo 

desenvolvimentista não distributivo e perverso”. 

A Veracel, por seu turno, coloca que o EIA/RIMA foi aprovado pelo 

Comitê Estadual para o Desenvolvimento da Bahia (CEPRAM), em 1995. Este 

Comitê é formado por cinco representantes de Governo, cinco de diferentes 

grupos da sociedade civil (como empregados e organização de empregados) e 
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cinco de representantes de ONGs. 

Quanto ao questionamento relativo à adequação do EIA/RIMA à 

situação real, a Empresa esclarece que este estudo incluiu levantamentos e 

estudos florestais, industriais e operacionais, sobre o ambiente físico (geologia, 

geo-morfologia, meteorologia, hidrologia etc.), sobre o ambiente bióticos (fauna 

e flora), sobre a socioeconomia regional, e sobre estudos de dispersão hidrológica 

e aérea. Com base nestes estudos foram avaliados os impactos do projeto e 

propostas medidas mitigatórias. 

O RIMA foi apresentado em duas audiências públicas, em 1995, assistidas 

por mais de 1000 participantes, incluindo políticos, servidores civis e representantes das 

ONG’s, sindicatos comerciais e povo indígena local. 

Foram também elaborados RIMAs para o porto de barcaças, em 1998, e 

para operações de dragagem no rio, em 2005. Além disso, outros estudos foram 

realizados durante o desenvolvimento do projeto para refletir mudanças no 

conceito da fábrica, como parte do processo de licenciamento, durante o período 

de 1993-2003. Esses estudos incluíram, por exemplo, um estudo de 

acompanhamento no desenvolvimento das tecnologias de ECF e TCF, 

levantamentos da macro-fauna regional terrestre e aquática, estudos 

socioeconômicos, levantamentos das reservas indígenas na vizinhança das áreas 

licenciadas e estudos ambientais detalhados sobre a área de descarga de efluentes 

e sua circunvizinhança. 

Os entrevistados, especialmente ONGs (APPA, CDDH-Teixeira de 

Freitas, CEPEDES) e o IBAMA, criticaram o pouco envolvimento de 

comunidades locais e a falta de informações detalhadas sobre os 

empreendimentos florestais e de celulose. A população local não teria tido 

condições de intervir nos processos de licenciamento ambiental, devido ao 

desconhecimento dos termos técnicos dos estudos de impacto, o que tornaria os 

EIA/RIMAs um obstáculo ao controle social desses projetos. Outra crítica seria a 

insuficiente divulgação das audiências públicas, que alguns vêem como ação 
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deliberada para restringir a participação aos setores que apoiariam o 

empreendimento. A Empresa contrapõe essa informação, colocando que o 

processo de audiências públicas é regulamentado e feito através da imprensa 

local. 

Outro problema seria a inconsistência entre as premissas e conclusões 

dos estudos de impacto e a realidade após a implementação dos 

empreendimentos. Um exemplo citado foi o do RIMA da Suzano-Bahia Sul, que 

previa a auto-suficiência de energia, não confirmado após a partida da fábrica. A 

Veracel coloca que isso aconteceu porque inicialmente o projeto da 

Suzano/Bahia Sul previa somente a produção de celulose, passível de auto-

suficiência em fornecimento de energia, incorporando, posteriormente, a fábrica 

de produção de papel, que exige fornecimento externo. No caso da Veracel, esta 

só irá produzir celulose.  

Após dez anos de licenciamento ambiental, pouca informação sobre o 

estudo foi encontrada junto às organizações locais entrevistadas, inclusive as 

medidas mitigadoras e compensatórias recomendadas. O RIMA e as licenças 

ambientais têm caráter público, devendo estar a disposição dos interessados nos 

órgãos ambientais estadual e federal. 

O IOS não teve acesso ao conjunto da documentação relativa ao 

EIA/RIMA40, mas aparentemente alguns dos pontos criticados pela Procuradoria 

foram esclarecidos posteriormente, como a opção tecnológica de branqueamento 

da polpa celulósica pelo sistema ECF. Também alguns estudos complementares 

foram realizados após o licenciamento, como o biomonitoramento do rio 

Jequitinhonha, caracterização da qualidade do ar, simulações de dispersão, 

monitoramento da região coralínea e estudo hidrogeológico.  

A empresa obteve seis licenças ambientais principais: 

                                                           

40 No período da pesquisa a biblioteca do CRA estava em reforma e fomos 
informados que deveríamos aguardar reabertura para ter acesso aos documentos.  
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• Licença de Ampliação da Implantação Florestal, válida até 2006 

(CEPRAM / CRA); 

• Licença de Operação Florestal (Colheita e Transporte), válida até 2007 

(CRA); 

• Licença de Implantação Industrial, válida até 2006 (CEPRAM / CRA); 

• Licença de Alteração Industrial, válida até 2006 (CEPRAM / CRA); 

• Licença para Outorga de Água, válida até 2007 (DNAEE); 

• Licença de Operação do Porto, válida até 2006 (IBAMA). 

Os pontos principais das licenças ambientais tocam aspectos relevantes 

para o acompanhamento e avaliação do empreendimento41: 

• desenvolver projetos de uso alternativo de madeira de eucalipto para 

outros usos econômicos, favorecendo a integração na economia local; 

• apoiar programas incentivando atividades econômicas já existentes na 

área; 

• obter o licenciamento dos projetos florestais, utilizando base cartográfica; 

• limitar a máxima ocupação de terras com plantio, de 20% da área de cada 

município e de 15% nos municípios costeiros; 

• criar programas sociais para os municípios afetados; 

• manter levantamento estatístico quando da saída de trabalhadores das 

fazendas adquiridas; 

• contratar empresas e trabalhadores da região, para contribuir com a 

geração de emprego e renda. 

Nas condicionantes do projeto industrial, figuram temas como 

educação ambiental, controle das condições do rio Jequitinhonha, da qualidade 

do ar, do controle dos efluentes, dos resíduos sólidos, entre as dezenas de itens 

citados. 

                                                           

41 Nos baseamos em documentação fornecida pela Veracel, resumindo a situação 
atual das condicionantes da licença de ampliação do processo CEPRAM 950001610/9, com 
suas atualizações, bem como pela Licença de Alteração Industrial. 
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5.1.4 Códigos de conduta e certificação ambiental 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e o Meio 

Ambiente, de 1992, no Rio de Janeiro, generalizou o uso do conceito de 

desenvolvimento sustentável baseado no equilíbrio entre os aspectos econômicos, 

ambientais e sociais. A partir daí, foram lançadas iniciativas para definir o 

manejo florestal sustentável em termos específicos e operacionais, aparecendo 

várias formas de certificação de sistemas de manejo e  de selos verdes. 

Desde o início, os critérios adotados por estes esquemas de certificação 

e de selos verdes tenderam a privilegiar aspectos econômicos e ambientais, 

deixando a desejar nos aspectos sociais 42.  

As empresas de papel e celulose da região são certificadas ou estão em 

processo de certificação, tanto por normas internacionais, tais como a Forest 

Stewardship Council (FSC) quanto pela Cerflor.  

A Cerflor é a norma definida pela a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), que é o Fórum Nacional de Normalização, intitulada de NBR 

14.789 – Manejo Florestal – Princípios, critérios e indicadores para plantações 

florestais43. Essa norma foi elaborada pela Comissão de Estudo Especial 

Temporária (CEET) de Manejo Florestal. Outra norma, a NBR 14.790 – Manejo 

florestal – Cadeia de Custódia, “especifica os requisitos para o sistema de 

controle da cadeia de custódia para produtos de origem florestal”44. 

                                                           

42 POSCHEN, Peter. Social criteria and indicators for sustainable forest 
management. International Labour Office (ILO) – Deutsche Gesellschaft fur Technische 
Zusammenarbeit; Forest Certification Project. Working Paper 3. Jul 2000. P 3. 

43 ABNT. NBR 14.789 – Manejo Florestal – Princípios, critérios e indicadores para 
plantações florestais. Rio de Janeiro, ABNT; dez 2001. 

44 ABNT. NBR 14.790 – Manejo Florestal – Cadeia de custódia. Rio de Janeiro, 
ABNT; dez 2001. 
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A norma CERFLOR se estrutura por um conjunto de princípios, 

desdobrados em critérios, que por sua vez se dividem em indicadores45. São cinco 

os princípios: 

Princípio 1 – Cumprimento da Legislação; 

Princípio 2 – Racionalidade no uso dos recursos florestais a curto, médio e 

longo prazo, em busca da sua sustentabilidade; 

Princípio 3 – Zelo pela diversidade biológica; 

Princípio 4 – Respeito às águas, ao solo e ao ar; 

Princípio 5 - Desenvolvimento ambiental, econômico e social das regiões nas 

quais se inserem as atividades florestais. 

Portanto, a Cerflor incorpora o conceito de sustentabilidade46 e a 

dimensão social, traduzindo-o em vários critérios e indicadores. Entre os critérios 

da norma está a implantação de programas de divulgação e de comunicação com 

as partes interessadas. O processo de certificação normalmente envolve, além de 

auditorias na documentação, instalações e processos da empresa, reuniões 

públicas para as quais são convidados os representantes das partes interessadas 

(os stakeholders) e a comunidade em geral. Nestas ocasiões, supõe-se que os 

participantes possam formular questionamentos, críticas, sugestões, prestar 

informações referentes a impactos e ao cumprimento dos princípios da norma. 

Assim, a participação ampla dos stakeholders seria uma condição essencial para 

                                                           

45 Essa estrutura visa permitir que seja feita a avaliação da qualidade do manejo 
florestal: a aferição dos indicadores possibilita verificar se os critérios foram atendidos; se isso 
ocorre é sinal de que os princípios foram cumpridos; o manejo florestal está dentro da norma 
quando há cumprimento dos princípios. ABNT. NBR 14.789 – Manejo Florestal – Princípios, 
critérios e indicadores para plantações florestais. Rio de Janeiro, ABNT; dez 2001. 

46 Definida como “Uso dos recursos naturais de maneira ambientalmente 
responsável, socialmente justa e economicamente viável, de forma que o atendimento das 
necessidades atuais não comprometa a possibilidade de uso pelas futuras gerações”. ABNT. 
NBR 14.789 – Manejo Florestal – Princípios, critérios e indicadores para plantações florestais. 
Rio de Janeiro, ABNT; dez 2001. 
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a credibilidade da certificação.  

A Veracel iniciou o processo de implementação da norma Cerflor em 

2004, tendo como objetivo estar certificada no primeiro semestre de 2005. A 

empresa produziu material de divulgação sobre a norma para seu público interno. 

As ONGs entrevistadas (CEPEDES, CDDH, APPA, Terra Viva), que 

disseram naquele momento não ter conhecimento do processo de certificação da 

Veracel, consideram que a monocultura de eucalipto não é ambientalmente 

sustentável, não podendo, assim, receber certificado de manejo sustentável. 

Com base em casos anteriores, os entrevistados criticaram a forma e os 

resultados das audiências públicas realizadas pelo organismo certificador, a 

BVQI. As ONGs disseram que o convite para tais audiências não era dirigido a 

entidades que tinham críticas ao empreendimento, ou então, foi feito sem o 

devido tempo para preparação. Embora as ONGs compareçam às audiências, 

estas consideram que o público acaba sendo predominantemente favorável aos 

interesses da empresa, o que resulta em opiniões e questionamentos 

tendenciosos.  

Além da pequena participação numérica da comunidade, esta não teria 

acesso à  informação adequada sobre os impactos do empreendimento. Com isso, 

as audiências seriam superficiais, não correspondendo ao propósito de sua 

realização. Em razão disso, os resultados tendiam a ser aqueles desejados pela 

empresa, mesmo que não correspondam aos interesses das comunidades. 

Algumas destas críticas (divulgação insuficiente, convites 

direcionados) foram posteriormente evidenciadas na audiência pública, 

conduzida pela BVQI para certificação da Veracel, em Porto Seguro47. Mas o 

                                                           

47 Comunidade contesta processo de certificação da Veracel. In: 
http://www.muralnet.jor.br/05/03/15/econ_c.asp 
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evento serviu para que as manifestações contrárias e as preocupações quanto aos 

impactos do projeto fossem externados pelas organizações e pessoas presentes. 

A Veracel enfatiza que as reuniões públicas servem para o 

levantamento de informações pelos auditores junto às partes interessadas no 

empreendimento. E é o organismo certificador quem define as regras de 

divulgação, utilizando a imprensa escrita local e outros meios de comunicação, 

como rádios, convites impressos, veículos de som etc., sem nenhuma 

interferência da empresa. Segundo a Veracel, o organismo certificador 

considerou a participação nas audiências da Veracel como uma das mais altas já 

alcançadas, com mais de 800 pessoas. Todas as denúncias apresentadas teriam 

sido auditadas pela certificadora, fazendo parte do relatório final.  

 

5.2 IMPACTOS NO MEIO FÍSICO E BIÓTICO 

5.2.1 Recursos hídricos 

É generalizada a idéia entre os atores sociais da região de que o 

eucalipto “secaria” as fontes de água, que esta seria absorvida pelas florestas em 

formação numa quantidade superior à do equilíbrio hídrico. O raciocínio 

desenvolvido associa a renovação das florestas em prazos relativamente curtos 

(6-9 anos) a um período de consumo acelerado de água. Em comparação, uma 

floresta nativa ou não destinada para corte teria um crescimento mais lento, 

atingindo o equilíbrio com a disponibilidade de água no ambiente. 

Vale destacar, no entanto, que estas afirmações foram apoiadas 

principalmente pela observação empírica dos habitantes da região, que dizem 

conhecer exemplos de lagoas que teriam desaparecido ou que diminuíram o seu 

volume.  
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Essa questão da absorção de água pelo eucalipto vem sendo muito 

discutida e diversas são as fontes que tratam do assunto. As empresas do setor e 

suas entidades representativas tentam provar, por meio de estudos, que a espécie 

tem uma alta  eficiência no consumo de água, em comparação com outras (Ver 

Figura 2). 

 
FIGURA 2 – ESPÉCIES FLORESTAIS: CONSUMO DE ÁGUA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptada de GERTNER et al (1997) e ROXO et al (1996), por ANDRADE, José C. S.; DIAS, 
Camila C., 2003.   

 

A Veracel argumenta que a floresta de eucalipto absorve menos água 

por unidade de biomassa produzida que outros tipos de florestas, inclusive que a 

Mata Atlântica. A Empresa apresentou artigos que atribuem ao eucalipto a 

característica de absorver apenas a água até o ponto de sua disponibilidade, 

apresentando uma alta eficiência no uso dos recursos hídricos. Segundo seus 

técnicos, esta planta tem um controle estomatal, reduzindo as trocas com o 

ambiente e o consumo, em face de redução da oferta de água, através dos 

estômatos (estruturas presentes na folha do eucalipto que faz o controle da 

entrada de gases e respiração da planta). Por outro lado, a planta estaria 

totalmente adaptada à região, tida como ideal para o desenvolvimento dessa 

cultura, haja vista a excelente distribuição de chuvas durante todo o ano. 
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Além disso, os plantios da Veracel respeitariam limites de distância de 

rios e vales, preservando os mananciais e contribuindo para a recuperação das 

nascentes. 

Para as ONGs ambientais, no entanto, o que pesaria não seria apenas a 

questão de consumir mais ou menos durante o tempo normal de desenvolvimento 

da espécie, mas sim o corte constante e a grande extensão de área plantada com 

eucalipto para finalidade comercial. 

Uma outra crítica que as ONGs locais dirigem a todas as empresas do 

setor  presentes na região  refere-se ao uso excessivo de agrotóxicos nos plantios, 

identificado como causa de intoxicação de trabalhadores e de contaminação do 

solo48. Este uso excessivo se daria no controle de pragas, principalmente no 

controle de formigas, consideradas uma das principais inimigas do eucalipto na 

sua fase inicial, e no extermínio de sub-bosques que surgem na fase inicial da 

formação dos plantios de eucalipto.  

Essa crítica também atinge, em específico a Veracel, que vem sendo 

acusada por agricultores e indígenas (ver item 7.5, que trata da relação da 

Veracel com comunidades indígenas) de contaminar rios e solos com 

agrotóxicos. Deve-se esclarecer, no entanto, que essas queixas se baseiam na 

observação empírica dos atores, não tendo sido identificados estudos ou 

pareceres de autoridades públicas ou de fontes independentes que comprovem as 

denúncias. 

Segundo a empresa, a sua atuação considera medidas e ações para 

garantir o uso racional e sustentável do solo. Para tanto utiliza agentes naturais de 

controle biológico, clones mais resistentes a pragas e doenças, intervenções 

precoces, sendo o uso de agrotóxicos a última alternativa adotada.  

                                                           

48 
http://www.seculodiario.com.br/arquivo/2003/mes_02/24/noticiario/meio_ambiente/24_02_07b.htm 

Acesso em 23 ago. 2004. 
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Ainda assim, a Veracel garante que utiliza defensivos pouco tóxicos, à 

base de glifosato, o qual se enquadra na categoria toxicológica IV pelo Ministério 

da Agricultura (faixa verde – pouco tóxico), e ainda assim, em quantidade e 

freqüência bastante limitadas (dosagem média de 1,3 g/m2 no primeiro ano, 0,5 

g/m2 no segundo ano, e praticamente zero nos anos subseqüentes). A Empresa 

afirma que existem estudos comprovando que este defensivo é rápida e 

totalmente decomposto pelos colóides do solo, e que a periculosidade ambiental 

e toxidade humana e para animais de sangue quente é bastante baixa. O outro 

defensivo utilizado, à base de sulfuramida e na mesma categoria toxicológica, 

seria empregado seletivamente em focos de formigueiros e em dosagens 

correspondente ao grau de infestação. 

As posições antagônicas observadas tanto na questão da água quanto na 

questão dos agrotóxicos levam a uma constatação: faltam estudos por parte de 

órgãos neutros em relação aos interesses em jogo, que possam dar um parecer 

sobre a sustentabilidade desses projetos, tranqüilizando as comunidades na sua 

área de influência. Estudos esses não identificados no levantamento bibliográfico 

ou no decorrer das entrevistas realizadas por este trabalho de pesquisa. 

5.2.2 Solo 

Em geral os solos da região onde a Veracel mantém áreas de plantio de 

eucalipto são considerados pouco férteis.  

Mesmo assim, alguns entrevistados temem que as plantações de 

eucalipto possam empobrecer o solo no longo prazo, após sucessivos ciclos de 

plantio e colheita. 

Também esta questão se constitui tema de estudos científicos 

comparativos, em geral demandados pelas empresas do setor, que visam a 

defender a cultura do eucalipto. A Aracruz é uma destas empresas, e a 

comparação exibida na Figura 3, abaixo, caracteriza o argumento usado por ela 

para mostrar que, em termos de consumo de macronutrientes, a cultura do 
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QUADRO 5 – BENEFÍCIOS E VANTAGENS EMPREGADOS PRÓPRIOS VERACEL 
Benefícios / vantagens Forma de Concessão 
Auxílio-creche Negociado 
Auxílio Filho Excepcional Não Praticado 
Auxílio Transporte Iniciativa Empresa 
Auxílio Refeição Iniciativa Empresa 
Cesta Básica Negociada 
Assistência Médica Iniciativa da Empresa 
Plano de Previdência Privada Iniciativa Empresa 
Habitação Iniciativa Empresa 
Atendimento aos Dependentes Negociado 
Participação nos Lucros e Resultados Negociado 
Fonte: Veracel 

Os benefícios relativos ao transporte, alimentação, plano de saúde e 

assistência a dependente foram avaliados satisfatoriamente pelos entrevistados.  

Existem queixas relativas ao auxílio creche, cujo valor seria 

insuficiente (varia de R$ 120 a R$ 150), no caso de opção pela contratação de 

empregada doméstica (babá), em função do peso dos encargos sociais (o 

município não dispõe de creches que ofereçam o serviço). A Veracel argumenta 

que a exigência de contratação formal, portanto com os encargos, é necessária 

para evitar o emprego de trabalho infantil no cuidado de crianças. 

A empresa paga Participação nos Lucros ou Resultados aos seus 

empregados, segundo ela, obedecendo a lei105. As regras da PLR são consideradas 

pela empresa como transitórias, devendo se definir após a entrada em operação 

da fábrica, mediante negociação de indicadores e metas com comissão de 

empregados. Atualmente, devido ao fato de a Empresa ter receitas restritas à 

venda de madeira para a Aracruz, a PLR não está condicionada à apuração de 

lucros, tendo sido acordado o pagamento anual de 1,2 salário mensal a cada 

empregado. Essa regra não se aplica aos gestores, que já são remunerados de 

acordo com a avaliação de desempenho.  

                                                           

105 Lei 10.101 de 19/12/2000 
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7.1.2 Jornada de trabalho 

A jornada normal de trabalho na Empresa é de 40 horas semanais no 

horário administrativo (escritório e no viveiro).  

 Nos trabalhos de colheita florestal a jornada é de 40 horas semanais, 

organizada em dois turnos alternados com escala quatro x dois, ou seja, quatro de 

trabalho por dois de folga. Segundo informações dos representantes da empresa e 

do Sindicato, os trabalhadores dispõem de intervalos para usar os banheiros, 

beber água e para alimentação. 

A Empresa utiliza-se de um sistema de compensação de horas de 

trabalho (banco de horas), estabelecido em acordo coletivo, segundo informa, 

apenas para a área industrial. A jornada pode se estender até 40 horas na semana, 

cada hora extraordinária de trabalho é compensada por uma hora e meia de 

descanso a ser usufruída dentro do ano civil (ou seja, até 31 de dezembro). O 

Acordo Coletivo, assinado com o STR, diz que as horas extraordinárias devem 

ser pagas com 50% de acréscimo para o trabalho em dias úteis, e com 100% de 

acréscimo, para trabalhos em domingos e feriados. 

7.1.3 Saúde e segurança no trabalho 

A empresa tem os programas exigidos pela legislação brasileira de 

prevenção de acidentes e de saúde no trabalho: o PPRA (Plano de Prevenção de 

Riscos Ambientais) e o PCMSO (Programa de Controle de Medicina e Saúde 

Ocupacional). Também dispõe de plano de saúde e plano odontológico 

considerados pelos entrevistados como de boa qualidade. A estrutura de medicina 

do trabalho conta com um médico e um enfermeiro.  

Há Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) no sítio da 

fábrica e uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural 

(CIPATR), ambas com representação bipartite, com 50% dos membros eleitos 

pelos empregados. O STR avaliou como deficiente a atuação da CIPATR, pois 
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seus membros seriam pouco atuantes junto aos trabalhadores da área florestal. O 

STR suspeita de que os gestores da Empresa interfiram na eleição dos 

representantes dos trabalhadores, o que esta contesta.  

No seu relatório de desempenho em saúde e segurança do trabalho, a 

empresa relacionou as principais ações: palestras sobre saúde bucal, doenças 

sexualmente transmissíveis (DST), distribuição de preservativos, atendimento 

odontológico, shiatsu, Campanha de Combate à Dengue, Campanha de 

Vacinação (aplicação de vacinas contra gripe, febre amarela, tétano e hepatite B). 

Além disso, afirma ter realizado os exames periódicos em seus empregados e 

desenvolvido programa de ginástica laboral. 

Os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) estão disponíveis aos 

trabalhadores adequadamente e seu uso é uma norma dentro da empresa, de 

acordo com os entrevistados. O único problema relatado pelo STR diz respeito à 

qualidade dos EPIs em algumas empresas prestadoras, especialmente as que 

atuam no fomento. No entanto, a empresa afirma que este problema não foi 

detectado nas auditorias realizadas para a certificação Cerflor. 

Um problema de saúde do trabalhador na empresa salientado nas 

entrevistas foi o da incidência de LER/DORT, principalmente, no viveiro e na 

área florestal (operação de colheita e baldeio). No viveiro, a Veracel teria 

adotado procedimentos que reduziram significativamente a incidência nos 

últimos anos, tais como o sistema de rodízio de tarefas, a redução de metas de 

produção e a ginástica laboral. 

Nas atividades do campo, as ações aplicadas para reduzir o número de 

ocorrências foram a ginástica laboral, no início e final da jornada, palestras de 

conscientização e a variação de atividades. Por exemplo, o operador de máquina, 

a cada duas horas, deve fazer a manutenção e lubrificação da sua máquina. 
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7.2 SINDICATOS 

O sindicato que representa os trabalhadores empregados nas atividades 

administrativas e industriais da Veracel é o SINDICELPA, que também 

representa todos os trabalhadores da indústria de celulose e papel no Estado da 

Bahia. 

Os trabalhadores da área florestal da Veracel estão hoje sendo 

representados pelos sindicatos de trabalhadores rurais da região, que têm base 

municipal (a região Extremo Sul é composta por 21 municípios). Estes 

sindicatos, além de se vincularem à Federação Estadual de Trabalhadores Rurais 

da Bahia, adotaram uma organização informal na região, cuja liderança é 

exercida pelo STR de Eunápolis. O STR também representa os trabalhadores das 

empresas que prestam serviços para a Veracel na área de silvicultura (preparo do 

solo, plantio etc), inclusive no fomento. Deste modo, o Acordo Coletivo assinado 

pelas empresas e o STR de Eunápolis é o documento que regulamenta as relações 

de trabalho desses trabalhadores em todos os nove municípios de atuação da 

Veracel.  

Como a empresa terceiriza várias atividades e irá operar a sua fábrica 

com alto grau de terceirização, é provável que outros sindicatos tenham a 

prerrogativa legal de representar os trabalhadores terceirizados. Essa situação 

decorre basicamente da característica do modelo sindical brasileiro, estruturado 

por categorias profissionais. Por exemplo, o SINTEPAV afirma ter o direito de 

representar os empregados na manutenção da fábrica. 
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QUADRO 6 – SINDICATOS QUE ATUAM NA BASE DIRETA E INDIRETA DA VERACEL 
Sindicatos SINDICELPA STR Eunápolis Sintepav 
Filiação SINAP / CUT FETAG / CONTAG / CUT - 
Abrangência Estadual Municipal Estadual 
Nº Trabalhadores 
na Base 3.000 5.000 12.500 

Nº Trab 
Sindicalizados 1.900 4.000 - 

Área de atuação Industrial Rural e 
Silvicultura 

Terceirizados 
Silvicultura 

Terceirizados na 
Obra 

Empresas que 
negociam  Veracel Veracel 

Agrominas, 
Plantar, 
Bonella, 

Reis Gama, 
Ouro Verde, 

Trevo 

Moura Schwark, 
Paranasa, 
Imetame, 

Estel, 
Irmãos Passaúra, 
Montcalm, Andriz 

Nº Trab 
Sindicalizados 
nas empresas 

- - 

Plantar – 350 
Agrominas – 350 

Bonella – 50 
Reis Gama – 50 

Ouro Verde – 
100 

Trevo - 50 

- 

Nº de Diretores 
Sindicais nas 
empresas 

- 1 3 1 

Data-Base 01/11 01/11 01/02 01/03** 

Piso Salarial  R$ 367,00 R$ 370,00 

1 salário mínimo, 
mais 15% 
(até 01/05: 

299,00 
a partir de 01/05: 

345,00) 

Ajudante Comum  
- 346,61 

Ajudante Prático 
– 369,38 

Op Qualificado – 
556,60 

* Com a Veracel, pelo fato da fábrica não ter entrado em funcionamento, foi fechado um acordo provisório 
com vigência na período de 01/02/2005 a 01/10/2005 
** Especificamente com as empresas da construção da fábrica, foi fechado um acordo com vigência de 
01/01 
Fonte: Sindicatos – STR, SINTEPAV, SINDICELPA 
Elaboração: Instituto Observatório Social 

 

O IOS realizou entrevistas com representantes do STR de Eunápolis, do 

SINDICELPA e do SINTEPAV e teve acesso a documentos fornecidos por eles.  

Todos os entrevistados afirmam que a relação com a Empresa ocorre 

em clima de respeito mútuo, que os acordos coletivos são cumpridos e que há 

acesso aos locais de trabalho para a realização do trabalho sindical, desde que 

informado com antecedência. 

O SINDICELPA, que já negocia com outras empresas do setor, como a 

Suzano/Bahia Sul, criticou o comportamento da Veracel nas negociações coletivas em 
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curso durante a pesquisa. Para o Sindicato, a empresa se vale do fato de a fábrica ainda 

não estar em funcionamento para “nivelar por baixo” as condições de trabalho (ver item 

anterior). Com base na sua experiência, o representante do SINDICELPA acredita que 

terá problemas nas futuras negociações com a Empresa, em torno de benefícios, tais 

como: assistência para subsídio escolar, programa de aposentadoria complementar, 

entre outros que já teriam sido negados nas atuais negociações.  

Mas com relação ao reconhecimento do Sindicato pela empresa, ao respeito à 

atuação sindical nos locais de trabalho e à sindicalização dos trabalhadores, o Sindicelpa 

diz não ter havido nenhum problema na Veracel. De fato, a empresa tem mantido 

reuniões constantes com o sindicato tanto para a negociação coletiva quanto para tratar 

da relação entre esta entidade e os empregados. 

Todavia, o STR Eunápolis diz que a sindicalização na área florestal é 

dificultada pela Veracel, a partir do fato de que alguns trabalhadores filiam-se ao 

sindicato sem o conhecimento da empresa, supostamente por temerem 

represálias.  

A empresa rebate esta afirmação dizendo que desconhece tal 

dificuldade, dado que, em junho de 2005, havia 119 empregados sindicalizados 

ao STR. 

O STR também informou que houve uma dificuldade na negociação 

coletiva entre a Veracel e o STR, em 2004. Após quatro rodadas de negociação 

envolvendo o Sindicato e as empresas, das quais a Veracel havia comparecido 

em apenas uma (alega ter notificado com antecedência o adiamento das reuniões, 

às quais não poderia comparecer), o Sindicato solicitou a mediação da Delegacia 

Regional do Trabalho. A Veracel alegou que a interveniência da DRT ocorreu 

porque outro sindicato, o Sindicato dos Trabalhadores na Extração e 

Beneficiamento de Madeira (SINTREXBEM), também apresentou pauta de 

reivindicações à empresa, dizendo ter o direito de representar os seus empregados 

da área florestal. Ou seja, surgiu um conflito de direito relativo à representação 

sindical, que independe da empresa para sua resolução (que cabe ao Estado 
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através da Justiça do Trabalho). Esse tipo de conflito é típico do modelo sindical 

brasileiro e coloca às empresas e aos trabalhadores um complicador adicional na 

relação capital x trabalho. 

Já entre as empresas terceirizadas pela Veracel para serviços na área 

florestal o STR afirma que há casos de descumprimento dos acordos coletivos. 

Além disso, as condições de trabalho (benefícios) seriam inferiores aos vigentes 

na Veracel. 

7.3 FORNECEDORES E CONTRATADAS (TERCEIRIZAÇÃO – 

FLORESTAL, FOMENTO, OBRA) 

A relação da Veracel com prestadores e fornecedores pode ser dividida 

em três tipos de contratos: a) os fixos – que se subdividem em florestal e não 

florestal (central de serviços, gerenciamento e corporativo); b) os para a obra de 

construção da fábrica; e c) os contratos para o programa de fomento.  

Em dezembro de 2004, a Veracel mantinha contratos de serviços fixos 

com 50 empresas, com um total de 3.262 empregados (5,7 vezes o número de 

empregados próprios). Esta será uma forte marca da atuação da Veracel - alto 

nível de terceirização, que é justamente um dos pontos mais criticados pela 

maioria dos atores sociais entrevistados, representantes das ONGs e Sindicatos. 

O contrato de fomento – “Programa Produtor Florestal” – é firmado 

diretamente entre a Veracel e o proprietário rural interessado em plantar 

eucalipto. Além de seguir os condicionantes ambientais, o plantio deve estar a no 

máximo 120 Km da fábrica, deve haver licenciamento prévio pelo órgão 

competente e os serviços de implantação e manutenção devem ser executados por 

empresas credenciadas pela Veracel. Segundo a Veracel, o contrato não exige 

uso exclusivo das propriedades para plantio de eucalipto, incentivando o uso 

múltiplo pelo produtor, e também dá a possibilidade de retenção pelo fomentado 

de até 3% da madeira produzida, seja para uso próprio ou para qualquer outro uso 

que lhe convier. O prazo do contrato é de sete anos e o pagamento é feito em 
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parcelas, condicionadas ao cumprimento de etapas produtivas. 

Segundo o STR de Eunápolis, as empresas credenciadas pela Veracel 

para o programa de fomento que negociam condições de trabalho com o STR são 

a Trevo e a Ouro Verde. Esta última atuaria exclusivamente com os fomentados 

da Veracel106. A Empresa afirma que, também, prestam serviços nessa área as 

empresas Plantar e Agrominas.  
 
TABELA 18 – EMPRESAS CONTRATADAS E EMPREGADOS NÃO PRÓPRIOS DA VERACEL 
Áreas Nº de Empresas Nº de Empregados 
Central de Serviços (Transp, Alim, Serv Gerais, etc.) 08 1.234 
Gerenciamento 01 34 
Corporativo 25 97 
Florestal* 16 1.897 
Total 50 3.262 
Fonte: Veracel, dez/2004 
Elaboração: Instituto Observatório Social 

Essa marca de empresa altamente terceirizadora, para a Veracel, é uma 

estratégia de atuação. A Empresa não nega que pretende terceirizar o máximo 

possível as suas atividades, inclusive na futura unidade fabril. No Brasil, a 

terceirização tem sido associada à precarização do trabalho. A Empresa garante 

que exige das terceirizadas as mesmas condições de trabalho oferecidas aos seus 

empregados, exercendo fiscalização atenta e ativa. Mesmo assim, esta prática 

vem gerando críticas que se apóiam em ocorrências que demonstram as possíveis 

falhas no gerenciamento desse sistema.  

O STR informou que as empresas contratadas da área florestal da 

Veracel descumprem cláusulas do acordo coletivo de trabalho, alegando 

dificuldades financeiras oriundas das condições dos contratos com a Veracel. Na 

negociação coletiva, a concessão do reajuste salarial pretendido é negada por 

depender de majoração equivalente nos contratos com a Veracel. Os 

trabalhadores do plantio, por exemplo, não realizam ginástica laboral, o que 

revelaria uma falha nos cuidados com a saúde. E a participação nos lucros 

também estaria restrita aos empregados administrativos dessas empresas, 

                                                           

106 Entrevista com representante do STR-Eunápolis, concedida ao IOS em 09/11/2004.  
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mostrando que as condições de trabalho não são as mesmas que na Veracel. A 

Veracel afirma que todas as prestadoras de serviços seguem a política praticada 

no mercado/segmento, e que, conforme a Lei 10.101/2000, todos os empregados 

fazem jus à PLR. 

Em fevereiro de 2005, a imprensa local divulgou notícia sobre uma 

ameaça de greve na empresa Ouro Verde107. Uma paralisação já havia sido feita 

em protesto contra 40 dias de atraso no pagamento dos salários, não recebimento 

da cesta básica e dos uniformes, e da má qualidade do plano de saúde 

(incompatível com o valor cobrado). Segundo a mesma fonte, a Veracel teria dito 

que “não tem nada haver com o fomento”, embora fosse a única contratante dos 

serviços da empresa Ouro Verde. Este é um exemplo de que a gestão das 

condições de trabalho na cadeia produtiva da empresa é complexa e exige 

monitoramento constante.   

O sindicato relata a ocorrência de sérios problemas com o uso de 

agrotóxicos, com casos freqüentes de intoxicação e até morte de trabalhadores. 

Além da má qualidade dos EPIs disponíveis, a roupa de proteção utilizada na 

aplicação de herbicida é transportada junto com os trabalhadores até sua 

residência. Muitas vezes a lavação da roupa é feita no domicílio, gerando efeitos 

sobre as famílias. Não há como os trabalhadores se banharem após a jornada de 

trabalho na própria área de trabalho. Além de o médico do trabalho que atua na 

empresa dificilmente ir ao campo, as empresas tentariam esconder esses casos, 

não permitindo o diagnóstico real. Também as inspeções do Ministério do 

Trabalho são superficiais, em função da carência de pessoal no órgão federal. O 

STR já tentou levar alguns casos para a justiça, mas diz que as famílias desses 

trabalhadores desistiram no meio do processo.  

                                                           

107 JORNAL Correio do Sul. “Funcionários da Ouro Verde ameaçam entrar em greve”. 
Eunápolis, 19/02/2005. 
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A Veracel diz desconhecer os eventos relativos ao uso de agrotóxicos, 

mesmo porque, segundo ela, conforme informado, os produtos utilizados tem 

baixa toxidade e as estatísticas de acidentes medidas pela empresa não 

correspondem às denunciadas pelo sindicato. Relativamente à presença do 

médico do trabalho, a empresa informa que este fica locado onde há maior 

atividade de defensivos agrícolas que, para a empresa, é o viveiro.  

Sobre a lavação dos uniformes, a Veracel disse ter identificado esse 

problema nas auditorias internas e que, juntamente com o prestador de serviço, 

tomou as seguintes medidas: fornecimentos, por parte do prestador de serviço, de 

novos macacões a todos os empregados, proibição da utilização do macacão 

contaminado, proibição da lavagem de EPI’s nas residências, que devem ser 

encaminhados pela prestadora de serviço às lavanderias especializadas, e 

instalação de local para banho no local das atividades.  

A atuação do STR tem sido de, em primeiro lugar, procurar as 

empresas contratadas para a resolução dos problemas identificados. Quando essa 

ação não dá resultado, leva o problema ao conhecimento da Veracel que, 

geralmente, se dispõe a ajudar na resolução. Todavia, em situações de conflito 

como o da greve da prestadora de serviços do programa de fomento, a Veracel só 

intervem em último caso.  

Neste sentido, funcionários da empresa que presta serviços à Veracel na 

área Florestal que foram entrevistados pelo IOS108 consideraram que a Veracel é 

uma empresa responsável e exigente quanto ao cumprimento da legislação, e às 

condições de segurança no trabalho.  

O SINDICELPA acredita que a terceirização na unidade fabril poderá 

ser questionada futuramente, por estar sendo proposta para atividades fim da 

empresa. A legislação trabalhista brasileira proíbe a terceirização em atividades 

fim. A Veracel contesta essa afirmação e informa que só terceiriza atividades de 

                                                           

108 Entrevistas com funcionários da Agrominas, concedidas ao IOS em 02/12/2004.  
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apoio técnico, não relacionadas com o seu escopo – produção de celulose. 

A construção da fábrica segue o modelo Engeneering Procurement 

Construction (EPC). Os contratos para as obras foram feitos através do que a 

Veracel denominou “pacotes”, selecionando empresas por área de especialização. 

Estas empresas são responsáveis por entregarem os módulos da fábrica (pacotes) 

prontos, cabendo a elas a subcontratação de outras empresas que realizariam 

parcelas de cada “pacote”.  

Ficou sob a responsabilidade da Veracel a construção e manutenção dos 

alojamentos, a contratação das empresas de transporte de pessoa e de alimentação 

nos alojamentos e na obra. Numa visita a um dos alojamentos, o IOS observou 

que as condições de habitação eram boas, havendo serviços básicos para a 

permanência do pessoal empregado. Mesmo assim, houve queixas por parte de 

um dos sindicatos ouvidos pelo IOS, relacionadas ao atendimento médico e à 

qualidade da alimentação.  
 
TABELA 19 – EMPRESAS E NÚMERO DE EMPREGADOS CONTRATADOS PARA A OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DA FÁBRICA DA VERACEL 

Empresas Contratadas (Pacoteiras) Empresas  
quarterizadas Empregados 

Voith (Secagem) 9 768 
Andritz (Branqueamento) 4 709 
Jaakko Poyry (Interconexões) 12 1.101 
Centro Projekt (Tratamento de Água) 2 500 
Eka Chemical (Planta Química) 10 699 
Andritz (Digestor) 2 579 
Confab (Evaporação) 4 356 
Mitsubishi (Turbina) 2 323 
Andritz (Caustificação) 4 568 
Metso (Pátio de Madeira) 7 190 
Kavaerner (Caldeirass) 16 945 
ABB (Distribuição de Energia) 2 60 
Invensys (Sistema Digital) 1 11 
Siemens 1 4 
A Madeira 1 16 
Sertenge 1 30 
Empresas que atuam com diversos contratos 8 197 
Total de Pacoteiras 86 7.056 
Empresas que atendem ao projeto 15 93 
Comissionamento 3 124 
Manutenção 1 2 
TOTAL GERAL DO PROJETO 105 7.275 
Fonte: Veracel, dez./2004 
Elaboração: Instituto Observatório Social 
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A greve dos trabalhadores da construção da fábrica, em novembro de 

2004, mostrou que a fiscalização das condições de trabalho por parte da Veracel 

teve falhas. Entre os motivos do movimento estão questões como: o baixo valor 

da remuneração, diferenças entre as remunerações, as condições no alojamento, a 

qualidade e quantidade da alimentação servida, o atendimento médico, a 

disponibilidade de EPIs e a forma de tratamento do pessoal na obra. Houve 

denúncia de que algumas empresas estavam com o salário e o recolhimento de 

encargos sociais atrasados. Outra demanda era de pagamento de passagens 

rodoviárias para que os operários pudessem visitar seus parentes. 

A Veracel inicialmente exigiu que as empresas contratadas resolvessem 

o problema, só intervindo num segundo momento, quando a situação ficou 

insustentável109. Segundo a Veracel, ela não seria parte legítima para participar 

das negociações. 

A greve teve um transcurso normal, apesar do clima tenso. As empresas 

e os representantes dos trabalhadores estabeleceram um processo de negociação 

que resultou num acordo que, segundo informações do SINTEPAV e do 

SINDITICCC, atendeu quase a totalidade das reivindicações110.  

O SINDICELPA criticou a reação inicial da Veracel à greve, usando a 

polícia local como segurança ostensiva na entrada da fábrica. O SINDICELPA 

relata que trabalhadores queixaram-se de ameaças de morte por parte de pessoas 

vinculadas às empresas contratadas, e tiveram de ser removidos do alojamento e 

levados para local mais seguro. Além disso, tanto o SINDICELPA quanto o 

SINDITICCC afirmam que houve demissões em massa depois da greve111. 

                                                           

109 Entrevistas com os sindicatos SINDICELPA e SINDITICC 

110 O IOS não obteve dos sindicatos cópia do acordo que pôs fim à greve. 

111 Entrevistas com os representantes do SINDICELPA e do SINDTICCC, concedidas ao 
IOS, respectivamente, em 02/03/2005 e 09/03/2005.  
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A Veracel argumenta que a guarda policial foi necessária para garantir 

a integridade do patrimônio e dos empregados. Também afirma que apurou junto 

às contratadas as denúncias de demissões, constatando que elas estavam previstas 

no cronograma da obra, visto que as etapas tinham sido cumpridas112.  

Para a Veracel, a greve teve motivos de ordem político-sindical, uma 

vez que ela aponta a existência, no período, de uma disputa entre entidades 

sindicais sobre a representação da categoria. A Empresa afirma que tanto as 

empresas da obra quanto os sindicatos que negociaram o acordo concluíram que 

os salários e benefícios praticados na obra encontravam-se alinhados com a 

prática de mercado, além disso, a Empresa afirma que seus serviços de 

alojamento, alimentação e transporte sempre primam pela qualidade. 

O outro fato marcante foi o “quebra-quebra” que destruiu três dos 

quatro pavilhões do alojamento de Itagimirim, que na época abrigava em torno 

de 1.800 trabalhadores. A revolta durou 12 horas, e muitos trabalhadores tiveram 

seus pertences perdidos. O estopim da revolta foi não haver refeições suficientes 

para uma das turmas de trabalho, quando esta retornou ao alojamento no período 

noturno. Para o SINTEPAV, as queixas quanto à alimentação (quantidade e 

qualidade) eram antigas e não foram tomadas as devidas providências. Segundo o 

Sindicato, muitas vezes a comida chegava estragada, numa ocasião havia 

acontecido de ser servido hambúrguer como prato principal e, no café da manhã, 

apenas um copo de café com leite e dois pães, o que era insuficiente. Além disso, 

às vezes faltava água, ou energia nos alojamentos. Outro agravante foi a 

permanência de trabalhadores demitidos no local, até mesmo por mais de 40 dias, 

supostamente por não terem recebido a passagem de retorno para as cidades de 

origem, como haviam prometido as empresas contratantes113. 

                                                           

112 Entrevista com representante da Veracel, área Relações Humanas, concedida ao IOS em 
01/12/2004.   
113 Entrevista com o representante do SINTEPAV, concedida ao IOS em 04/03/2005.  
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A Veracel coloca que a refeição sempre foi feita acima da programação 

diária e fiscalizada por profissionais da área, conforme especificações da 

ANVISA. 

O IOS entrevistou duas empresas contratadas para obra114, que 

afirmaram ser a Veracel bastante cuidadosa com as condições de trabalho dos 

terceirizados, exigindo esse aspecto das contratadas e fiscalizando-as 

constantemente. Entre os pontos exigidos estavam disponibilização e uso de EPIs 

adequados, uniformes, CIPA em todas as contratadas, Plano de Saúde, passagem 

de retorno para os locais de origem, salário compatível com o setor, entre outros.  

O IOS entrevistou trabalhadores da obra através de um questionário 

padrão, havendo uma boa avaliação das condições de saúde e segurança no 

trabalho. As opiniões apareceram mais divididas no que diz respeito ao valor dos 

salários e uma avaliação negativa sobre a qualidade da alimentação. O 

isolamento dos alojamentos foi um aspecto apontado pelos entrevistados.  

O levantamento, todavia, não pôde ser considerado representativo, 

tendo em vista que, por questões logísticas, não se pode construir uma amostra 

representativa do universo de operários. A Tabela 20 sintetiza as opiniões desses 

trabalhadores acerca das condições no local de trabalho: salários, condições nos 

alojamentos, relação com as empresas contratantes e com a Veracel.  

Vale destacar que esses trabalhadores estavam, há menos de seis meses, 

na obra e nenhum deles era morador da região. Metade dos entrevistados disse ter 

se sentido discriminado no trabalho, apontando dois motivos: doença e 

participação em sindicatos. 
 

                                                           

114 Foram entrevistados funcionários das empresas Moura Schwark e Kvaerner do Brasil,   
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TABELA 20 – PESQUISA DE OPINIÃO COM EMPREGADOS TERCEIRIZADOS NA OBRA DA 
VERACEL 

Opiniões (em %) VÁRIÁVEIS 
Bom Regular Ruim Não Sabe 

Alojamento 70,6 14,7 14,7  
Alimentação 17,7 52,9 29,4  
Transporte 64,7 17,6 17,6  
Condições no local de trabalho (ventilação, 
iluminação, temperatura, barulho, limpeza, 
conforto) 

41,2 41,2 17,6  

Segurança no Trabalho (ambulatório, uso e 
disponibilidade de EPI, informações, 
cursos, etc.) 

70,6 23,5 5,9  

Relacionamento com a chefia direta 
(tratamento dado pela chefia) 58,8 29,4 11,8  

Relação com a Veracel (preocupação da 
Veracel com os terceiros – cobrança, 
fiscalização) 

58,8 5,9 17,6 17,7 

Salários recebidos 35,3 47,1 17,6  
Fonte: Pesquisa Direta – Trabalhadores Empreiteiras – dezembro/2004 
Elaboração: Instituto Observatório Social 

 

A avaliação é bastante positiva no cômputo geral, predominando 

avaliações entre bom e regular. Pode-se constatar que a alimentação era a 

principal queixa, visto que 82,3% dos entrevistados a classificaram de regular a 

ruim. Os outros dois pontos de insatisfação seriam os salários recebidos e as 

condições no local de trabalho, respectivamente, com 64,7% e 58,8% 

classificando os itens de regular ou ruim. 

No monitoramento das empresas prestadoras de serviços, a Veracel 

utiliza uma ficha de “Avaliação para Fornecedores de Serviços”. Diversos itens 

foram listados para verificação de sua conformidade aos critérios definidos pela 

empresa. Além da obrigação de as não conformidades serem corrigidas em 

prazos pré-definidos, cada empresa recebe uma pontuação, que deve obedecer a 

um valor mínimo. 

Os itens avaliados estão agrupados em cinco grandes áreas: 

Operacional, Setor Pessoal, Segurança no Trabalho, Medicina do Trabalho e 

Meio Ambiente. Esses itens são bastante abrangentes e, dentre eles, vale 

destacar: registro de empregados, pagamento de direitos legais, recolhimento de 

encargos, fornecimento de benefícios como lanche, cesta básica, refeição 



 

 

108

(qualidade, horários e local para alimentação, entre outros), fornecimento de 

água, fornecimento de uniformes e EPIs, sinalização do ambiente de trabalho, 

condições do transporte, treinamento introdutório e reciclagem, realização de 

Diálogos Diários de Segurança (DDS), ocorrências de acidentes de trabalho, 

exames periódicos, atendimento de emergência e emissão de CAT. 

Não constatam itens referentes a cuidados com manejo de herbicidas, 

como os destacados pelo STR: chuveiro no local de trabalho, lavagem e 

transporte da roupa de proteção, por exemplo. 

7.4 GOVERNOS (PREFEITURAS, IBAMA, DRT E CEREST) 

O IOS entrevistou representantes das prefeituras de três municípios da 

área de influência da Veracel. Há que se considerar que o período de realização 

da pesquisa coincidiu com a transição na administração municipal, com novos 

governos tendo tomado posse em janeiro de 2005, o que se reflete em limitações 

nas opiniões dos entrevistados.  

As avaliações dos três entrevistados foram bem distintas, o que não 

permite generalizar as opiniões. Deste modo, as suas posições, relativamente à 

atuação da Veracel na região, serão colocadas uma a uma.  

Em Belmonte, os principais problemas sociais do município derivam da 

crise da lavoura cacaueira. Os desempregados nesta lavoura acabaram se 

dedicando à pesca, hoje uma das principais atividades econômicas do município. 

A outra fonte de renda do município provém de benefícios da aposentadoria 

social rural, o que mostra a situação crítica que lá se encontra115. 

Os possíveis impactos positivos do empreendimento Veracel para a 

geração de emprego e renda ainda não foram percebidos, pois a maioria das 

empresas que atuou na obra tinha sede em Eunápolis, que se beneficiou dos 

                                                           

115 Entrevista com o Secretário da Administração (e também Presidente da Associação de Pescadores 

Colômbia) e com o Chefe de Gabinete da Prefeitura de Belmonte, concedida ao IOS em 01/03/2005.  
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impostos gerados. Com a ampliação do cais da Veracel, haverá contratação de 

aproximadamente 160 pessoas, quando estiver em fase operacional. A Prefeitura 

diz ter demandado a contratação do maior número possível de pessoas do próprio 

município (que atendessem às qualificações profissionais necessárias).  

Os impactos negativos, estes sim, já teriam sido percebidos ou então já 

seriam motivo de preocupação: êxodo rural, inflacionamento imobiliário, 

aumento populacional, aumento da criminalidade, prostituição infantil, e três 

casos de estupro em 2005. A Veracel contesta, dizendo que não existe base para 

tal afirmação. 

A construção do Terminal Marítimo de Belmonte – TMB teria trazido 

impactos negativos para a pesca, a principal atividade econômica do local. O 

local escolhido era um dos melhores “pesqueiros” da região e a pesca será 

totalmente proibida quando o terminal entrar em operação. Segundo os 

entrevistados, em audiência pública para discutir essa obra, a Veracel se 

comprometeu a instalar dentro do terminal um entreposto de pesca, como medida 

compensatória pelos impactos negativos. Todavia, segundo os mesmos 

entrevistados, depois de tudo pronto, a Veracel disse que a comunidade teria que 

contratar uma empresa para construir o entreposto.  

A Veracel coloca que o período de drenagem do TMB foi previsto para 

durar 90 dias, e que esse seria o único período  durante o qual a pesca poderia ser 

prejudicada, e ,ainda, que não tem registro da área de localização do TMB ser 

abrigo de nenhum ponto diferenciado de pesca. Relativamente ao entreposto, a 

empresa diz que alterações técnicas no projeto original do TMB impediram a 

execução dessa benfeitoria, mas que a Empresa não desconsidera a possibilidade 

de atender essa reivindicação da população local. 

Outra questão que preocupa o poder público local é o despejo de 

efluente líquido no rio Jequitinhonha, proveniente da fábrica da Veracel, cujo 

sistema não será totalmente fechado. Como a comunidade depende, basicamente, 

do rio para sobreviver, há motivos para temer qualquer contaminação ou 
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acidentes com o sistema de tratamento de efluentes116.  

Pelo relato dos entrevistados, a diretoria atual da empresa se mostrou 

aberta a discutir medidas que comprovem a qualidade da água do rio. É 

importante reter este aspecto, pois o comentário foi feito comparando a atual 

diretoria com a anterior, o que mostra a importância de continuidade da direção, 

além da postura de abertura e transparência, para que processos de diálogo sejam 

construtivos em médio e longo prazos.  

Na avaliação desses representantes públicos, a presença da Veracel é 

irreversível, portanto, eles vêem a empresa como parceira e pretendem estreitar 

laços e começar a elaborar planos de cooperação, na busca de soluções conjuntas 

para estes e outros problemas. 

O representante da prefeitura de Eunápolis pensa da mesma forma. Ele 

afirma ter uma excelente interlocução com a Empresa, e todas as solicitações 

feitas até o momento foram atendidas. 

Apesar de apontar impactos positivos da presença da Veracel na região, 

como a geração de empregos e de impostos, levantou alguns problemas para o 

município, especialmente com o término da construção da fábrica. Ele calcula 

que o município herdará em torno de 5.000 desempregados, além dos impactos 

na arrecadação fiscal. Segundo ele, a arrecadação de ISS já está se reduzindo (R$ 

1.800 milhão em dezembro, R$ 1.300 milhão em janeiro, e em torno de R$ 700 

mil em fevereiro), e com a finalização da obra, a máxima arrecadação do 

município será em torno de R$ 300 mil.  

Se no período da construção da Veracel os impostos gerados serviram 

para equilibrar as contas públicas, a redução dos impostos e o desemprego tende 

                                                           

116 Entrevista com o Secretário da Administração (e também Presidente da Associação de Pescadores 

Colômbia) e com o Chefe de Gabinete da Prefeitura de Belmonte, concedida ao IOS em 01/03/2005.  
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a ocasionar desaquecimento também nos setores de comércio e serviços117. 

A alternativa é buscar parcerias com a Veracel e com o Governo do 

Estado, a fim de minimizar os impactos sociais dessa desmobilização. O 

entrevistado cita projetos de construção de casas populares, dinamização da 

fruticultura e do artesanato. Existem projetos em parceria com a Veracel nas 

áreas de apicultura e um programa de hortifruticultura. Ele espera que haja mais 

contra-partida  da Veracel na área social, que vê como importante para reduzir os 

problemas sociais do município. 

Para o representante da prefeitura de Itagimirim, o município vive 

diversos problemas sociais que não derivam do empreendimento Veracel, mas 

que podem ser agravados por ele. Há dificuldade em gerar emprego pela 

estrutura fundiária e produtiva, centrada na pecuária de corte desenvolvida por 39 

grandes produtores. A exemplo de Belmonte, uma das principais fontes de renda 

são as aposentadorias públicas e os próprios salários do funcionalismo público.  

O plantio de eucalipto no município ainda é pequeno, mas vem 

aumentando rapidamente. Para o entrevistado, a substituição das áreas de 

pastagem por eucalipto não vai alterar o número de empregos, que é baixo em 

ambos os casos. Apenas o plantio de eucalipto pode vir a ser um empecilho para 

o desenvolvimento da quase inexistente agricultura local.  

Por outro lado, os impactos positivos da atuação da Veracel sobre o 

município são muito pequenos, já que não há efeito na arrecadação de impostos e 

a absorção de mão-de-obra local foi mínima. Apesar de muitos trabalhadores 

locais terem participado dos cursos de capacitação, as empresas contratadas só 

empregavam trabalhadores com experiência comprovada em carteira de trabalho, 

o que dificultou o acesso aos empregos. 

                                                           

117 Entrevista com o Secretário de Meio Ambiente, Agricultura e Planejamento de Eunápolis, concedida 

ao IOS em 28/02/2005.  
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Os principais benefícios da Veracel para o município foram os projetos 

sociais (Sementinha e Ser Criança), a doação de uma fábrica de artefatos de 

cimento e a inserção de Itagimirim no programa de esgotamento sanitário (em 

parceria com outras empresas e a prefeitura). Além disso, a Veracel contribui 

com R$ 100 mil reais por mês para o hospital local. Ele acha que isso ainda é 

pouco, diante dos R$ 21 milhões do financiamento do BNDES para 

investimentos sociais.  

Criticou a forma como foram realizadas as audiências públicas, com 

mínima participação da comunidade e a falta de Conselho Municipal, o que teria 

contribuído para uma utilização não ideal desse volume de dinheiro. 

A Veracel diz que o programa de ação social foi baseado em dados 

econômicos, sociais e no desenvolvimento da região, e que foram aprovados pelo 

BNDES. A sua posição sobre a forma como ocorrem as audiências públicas já foi 

expressa anteriormente. 

A presença de centenas de operários da construção da fábrica no 

município (no alojamento e em 43 casas alugadas) gerou aumento da 

criminalidade. Há preocupações com efeitos no comércio local a partir da fase de 

desmobilização da obra, caso não haja alternativas de reabsorção de mão-de-

obra. Mais uma vez, a Empresa rebate colocando que não existe base para tal 

afirmação. 

Embora o diálogo com a empresa ainda esteja pouco desenvolvido no 

início dessa gestão, o entrevistado acredita em iniciativas conjuntas para o 

desenvolvimento de projetos na agricultura, especialmente com pequenos 

produtores.  

Podem-se notar algumas intercessões nas falas dos três representantes 

públicos: alguns deles referem-se aos impactos negativos, principalmente a 

preocupação com o aumento de desempregados nessas cidades e, conseqüente 

aumento da criminalidade e o desaquecimento de segmentos estruturados para 

atender uma grande demanda extra, criada pelo aumento populacional no período 
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da construção da fábrica e que deixará de existir. Outro aspecto é a existência de 

um nível bom de diálogo entre esses agentes e a empresa, com vistas à 

elaboração de propostas de parcerias para minimizar esses e outros impactos 

negativos e até criar alternativas produtivas. 

Foram entrevistadas, também, a Subdelegada, responsável pela DRT, e 

a Coordenadora do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), 

ambos localizados em Teixeira de Freitas e com área de atuação cobrindo todos 

os municípios da região Extremo Sul.  

De modo geral, os dois órgãos convivem com grandes dificuldades em 

termos de disponibilidade de profissionais – especialistas e técnicos. 

A DRT na região tem uma atuação recente, iniciando na prática a partir 

de 2004. Por isso, a entrevistada tinha dificuldade em avaliar os principais 

problemas que atingem os trabalhadores da região.  

Sobre a atuação das grandes empresas do setor de papel e celulose, 

instaladas na região, ela disse que estas não apresentam grandes problemas na 

área trabalhista, que ocorrem mais freqüentemente com trabalhadores das 

subcontratadas. Ela destacou as condições de trabalho nas carvoarias da região, 

como sendo um ponto crítico. Entre os problemas encontrados estão as condições 

de saúde e segurança, a alimentação, o descumprimento de direitos trabalhistas 

em geral e o não pagamento de verbas rescisórias. Inclusive empregados de 

empresas contratadas para a obra da Veracel haviam prestado queixas na 

delegacia, alegando não terem recebido valores de rescisão contratual e estarem 

desalojados.  

Na opinião da subdelegada, a Veracel tem se mostrado disposta a 

resolver problemas envolvendo suas subcontratadas, o que em geral é 

conseguido.  
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Relativamente aos sindicatos, a subdelegada diz que estes dificilmente 

fazem denúncias118. 

Já o CEREST tem atuado em conjunto com os sindicatos da região, 

tendo sido citados o SINTREXBEM e o SINDICELPA. A Coordenadora do 

Centro diz que as grandes empresas da área florestal não atendem as solicitações 

de informações, subnotificam casos de doença e acidentes e só permitem acesso 

aos locais de trabalho em caso de óbito. Quando as empresas permitem esse 

acesso, ela desenvolve atividades de sensibilização com os trabalhadores 

(palestras) além de obter dados importantes sobre os trabalhadores dessas 

empresas. A Coordenadora já solicitou à Veracel informações cadastrais sobre 

seus funcionários, não tendo, ainda, sido atendida. A Veracel, por seu turno, diz 

desconhecer tal solicitação e, que a gerência de RH jamais foi procurada por 

representantes do CEREST. 

Em geral, os casos que chegam ao CEREST estão relacionados às 

subcontratadas, na maioria ferimentos por animais peçonhentos, intoxicação por 

agrotóxicos e, ultimamente, casos de LER/DORT. Além disso, muitos acidentes 

ligados a transporte de trabalhadores e, sobretudo, de cargas (Eucalipto). Ao 

questionar um motorista acidentado, este lhe relatou que tinha que entregar a 

carga e retornar imediatamente, chegando a trabalhar 32 horas seguidas, fato que 

a Veracel diz desconhecer. 

Com relação  aos casos de intoxicação por agrotóxicos, uma das 

dificuldades são os diagnósticos dos profissionais de saúde das empresas que, 

muitas vezes, indicam outra patologia para os sintomas sentidos pelos 

trabalhadores. Mais uma vez, a Veracel afirma que o grau de toxidade dos 

agrotóxicos utilizados é bastante baixo e que realiza periodicamente exames 

médicos.  

                                                           

118 Entrevista com a subdelegada Regional do Trabalho, em Teixeira de Freitas, concedida ao IOS em 

02/03/2005.  
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Embora a distância e a falta de profissionais no CEREST dificultem um 

acompanhamento da Veracel, a Coordenadora afirma que existem muitos 

problemas com as empresas prestadoras de serviços. Ela diz que, em 2005, 

ocorreram 10 mortes em duas prestadoras de serviços e, em apenas uma tinha 

ocorrido seis óbitos. Ela critica a precarização causada pela alta taxa de 

terceirização no setor de celulose da região e considera que a fiscalização das 

condições de saúde e segurança pelas contratantes deixa bastante a desejar119.  

Ou seja, há uma relativa distância desses órgãos em relação à Veracel 

que, aparentemente, tem uma postura positiva em relação à DRT. O CEREST 

poderia ser melhor aproveitado numa política efetiva de controle da questão da 

saúde e segurança no trabalho, junto com os sindicatos. 

Quanto aos acidentes automobilísticos, a Empresa diz só ter 

conhecimento de um, ocorrido com um ônibus de uma de suas prestadoras, o 

qual deixou seis mortos. 

Quanto ao Ibama, a relação deste órgão com a Veracel se caracteriza 

pelo distanciamento. Segundo o gerente do órgão, a maior responsabilidade pelos 

plantios e também pela fábrica, em termos de licenciamento, monitoramento e 

autuação é do órgão estadual de meio ambiente, ficando o Ibama com um raio de 

ação restrito e poucos atributos, no que diz respeito ao empreendimento. 

Este órgão tem atuado, mais efetivamente, em averbação de reserva 

legal, e monitoramento de plantios, quando há suspeita de estes estejam 

utilizando áreas de Mata Atlântica. 

O gerente do Ibama coloca que conhece o empreendimento através  do 

RIMA, que ele julga bastante defasado e carente de atualização, e também 

através do que é divulgado na mídia, de um modo geral.  

                                                           

119 Entrevista com a Coordenadora do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador – 
CEREST-Teixeira de Freitas, concedida ao IOS em 02/03/2005.  
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7.5 COMUNIDADES LOCAIS: (INDÍGENAS, SEM-TERRA, 

COMUNIDADES DO ENTORNO, CDL, APLB, OUTROS) 

Especificamente em relação aos índios, tomando como base as 

entrevistas realizadas com representantes de duas aldeias Pataxós: Barra Velha120 

e Guaxuma121, ambas localizadas em Monte Pascoal – Porto Seguro -, as posições 

e as situações se diferenciam bastante. 

A Aldeia Barra Velha é reconhecida judicialmente, inclusive 

homologada e registrada, enquanto a Comunidade de Guaxuma ainda reclama a 

demarcação e a legalização da área que entende como sua por direito (Quadro 7). 

Segundo dados da SEI, a Reserva Indígena Barra Velha ocupa uma área 

de 8.627 ha e tinha uma população de 1.800 índios, em 2003. Os entrevistados, 

no entanto, dizem que a área disponível para a comunidade é muito menor, 

porque abriga o Parque Nacional de Monte Pascoal. Eles disseram que a área 

produtiva, para uma população de 389 famílias, é de apenas 350 ha. Isto porque 

parte das áreas foi degradada pela ação do fogo, no período de expansão da 

pecuária na região, principalmente em finais da década de 1970.  

As atividades produtivas, desenvolvidas na aldeia,  que garantem o 

sustento da comunidade são a pesca, o cultivo de mandioca, de cana, de banana, e 

o artesanato. A comunidade tem pensado, como alternativa, em desenvolver 

lavouras permanentes, e também o turismo. Para se organizar e desenvolver seus 

projetos, a comunidade conta com o apoio da ONG Flora Brasil e da  FUNAI.  

Questionados sobre a relação da comunidade com a Veracel, disseram 

que, em fevereiro de 2005, a empresa procurou a comunidade para apresentar o 

empreendimento, a construção da fábrica, as técnicas de plantio de eucalipto etc. 

                                                           

120 Entrevista realizada com representantes da Comunidade Barra Velha (Presidente da 
Associação Comunidade e Liderança, e outra liderança da Aldeia), com a participação de um funcionário 
da FUNAI, que também é morador da Aldeia, concedida ao IOS em 03/03/2005.  

121 Entrevista com dois representantes da Aldeia Guaxuma, concedida ao IOS em 
02/03/2005.  
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Além de prestar informações, a empresa também discutiu com as lideranças 

sobre as carências sociais da comunidade e convidou-as para uma visita. De 

modo geral, a relação é boa e a empresa tem atendido satisfatoriamente os 

representantes da Reserva. 

Para esses entrevistados, a presença da Veracel apresenta vantagens e 

desvantagens. A Veracel teria responsabilidade no desenvolvimento de suas 

atividades, preservando o meio ambiente muito mais do que a pecuária, por 

exemplo. Com a atuação da empresa, os focos de fogo, que eram um problema 

constante, foram controlados na região. A Veracel também tem feito um bom 

trabalho de preservação e recuperação de rios, inclusive com um projeto dentro 

da reserva (viveiro de sementes e mudas de árvores nativas para recuperação de 

áreas, principalmente margens, córregos e nascentes). Atendendo a solicitações 

da comunidade indígena, a Veracel tinha feito doações de combustível, adubo e 

arame. 

Os aspectos negativos identificados por eles são a redução do número 

de empregos (o eucalipto empregaria menos que a pecuária e as atividades 

agrícolas) e os casos de contaminação por agrotóxicos. Um dos casos ocorreu em 

início de 2004, tendo havido mortandade de peixes no rio Caraívas, para eles, 

envenenados com produtos químicos usados pela Veracel (uma das áreas de 

plantio fica a apenas 5 km da reserva). No outro caso, foi constatada a morte de 

animais por envenenamento, comprovada por um laboratório de Teixeira de 

Freitas.  

A Veracel diz que deslocou técnicos para a região onde foi apontada a 

ocorrência de mortandade de peixes, que constataram não haver nenhuma área 

plantada próxima ao rio que pudesse levar o produto até seu leito. Além disso, a 

Empresa reforça a informação de que o herbicida usado é rapidamente inativado 

pelos colóides do solo. A Veracel diz que o fenômeno de mortandade de peixes 

ocorreu em outros rios da região, em poças formadas pela extração de argila, por 

falta de oxigênio na água.  
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É sabido que o plantio de eucalipto tem que obedecer a um limite de 10 

km de distância da reserva, e, segundo informação da FASE/ES, em publicação 

sobre a visita de 11 jornalistas finlandeses à região122, a gerência anterior do 

IBAMA regional confirmou a ocorrência do plantio em distância inferior àquela 

e disse não ter autorizado esse plantio.  

A Veracel disse desconhecer lei ou decreto que restrinja o plantio de 

eucalipto a distância inferior a 10 km de reservas indígenas. O que existe, 

segundo a empresa, é a restrição por condicionantes de localização e 

funcionamento da Veracel ao plantio com distância inferior a 10 km do litoral. 

Quanto ao plantio no Parque Nacional não ter sido autorizado, a Empresa admite 

ter havido um equívoco, ocasionado por uma nova lei que estabelece condições 

para plantios na vizinhança de parques nacionais, e que não era de seu 

conhecimento. A empresa diz que, em 2004, descobriu que foi plantado eucalipto 

sem a devida autorização do IBAMA, mas que agora já está evidente a 

necessidade dessa autorização para as plantações situadas em um raio de 10 Km 

dos parques nacionais. Desta forma, ela solicitou tal autorização e aguarda 

resposta do IBAMA. 
 

                                                           

122 FASE/ES. Veracel Celulose: Stora-Enso promovendo a sustentabilidade no Brasil? 
Relatório sobre a visita de 11 jornalistas finlandeses à região Bahia e Espírito Santo, em abril de 2004. 
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QUADRO 7 - POVOS E COMUNIDADES INDÍGENAS - ÁREA, POPULAÇÃO E SITUAÇÃO JURÍDICA - 
DO EXTREMO SUL DA BAHIA, 2003 

Povo Indígena Terras Indígenas e 
Comunidades Municípios Situação Jurídica Área 

(ha) População 

Tupinambá de 
Belmonte Tupinambá de Belmonte Belmonte Sem Providência _ _ 

Pataxó Monte Pascoal Itamaraju Área 
Dominial/Adquirida 1,3 148 

 Comunidade Trevo do 
Parque     

Pataxó Aldeia Velha Porto 
Seguro Em identificação 2.000 445 

 Comunidade Aldeia Velha    445 

Pataxó Coroa Vermelha Porto 
Seguro Homologada *1.493 _ 

 Comunidade Coroa 
Vermelha    _ 

Pataxó Imbiriba Porto 
Seguro Identificada 398 226 

 Comunidade Imbiriba    226 

Pataxó Monte Pascoal Porto 
Seguro Em identificação _ 3.001 

 Comunidade Barra Velha  (Homologada e 
Registrada) 8.627 1.855 

 Comunidade Meio da Mata    117 
 Comunidade Boca da Mata    1.029 
 Comunidade Guaxuma    _ 
Pataxó Monte Pascoal Prado Em identificação _ 1.050 
 Comunidade Águas Belas  (Homologada)   839 
 Comunidade Craveiro    _ 

 Comunidade 
Corumbauzinho    211 

 Comunidade Alegria Nova    _ 
 Comunidade Pequi    _ 
 Comunidade Barra do Caí    _ 

Pataxó Coroa Vermelha Santa Cruz 
Cabrália Homologada ** 2.697 

 Comunidade Coroa 
Vermelha    2.697 

Pataxó Mata Medonha Santa Cruz 
Cabrália Homologada 550 228 

Fonte: ANAÍ - Ba, 2003; DSEI/FUNASA, 2003. IN: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 
Bahia - SEI/SEPLANTEC, Anuário Estatístico, povos indígenas - Bahia, cartograma 1.5.1, 2003 
Elaboração: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, SEI. 
Nota: A Terra Indígena (área em ha) e População (em número) podem abranger dois ou mais municípios. 
* Área ou População que abrange mais de um município. 
** Área ou População representada em outro município. 
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A comunidade Indígena Guaxuma, como colocado acima, não tem suas 

áreas sequer identificadas. Eles reclamam o direito a uma área, também no Monte 

Pascoal, a qual eles ocupam há cerca de cinco anos. Segundo eles, a área que 

ocupam é muito menor do que a que têm direito, seriam 20 alqueires 123 para 28 

famílias, e estaria bastante degradada pela ação da ocupante anterior, que a 

incendiou por duas vezes. 

O sustento da comunidade é bastante precário, vem da agricultura de 

subsistência e do artesanato. Recentemente, iniciaram uma pequena criação de 

gado. 

Esta comunidade, com o apoio de outras que sofrem o mesmo problema 

de demarcação das terras, como Timbau, Piqui, Boca da Mata, fez uma 

manifestação, em outubro de 2004, para chamar a atenção das autoridades para as 

suas reivindicações. A manifestação, que durou 64 horas, teve como ação inicial 

o fechamento total da BR-101. O foco da manifestação foi direcionado à Veracel. 

Os índios atearam fogo em uma carreta que transportava eucalipto da empresa, 

além de aprisionarem representantes de órgãos públicos, como o gerente do 

Ibama e o Procurador de Justiça do Estado da Bahia. Depois de muita 

negociação, os índios liberaram a pista para o tráfego, mantendo retidos apenas 

os veículos que faziam transporte para a Veracel. 

Questionados sobre o motivo de tal manifestação ser direcionada à 

Empresa, os indígenas disseram que esta comprou uma propriedade, cuja parte da 

área é reivindicada por eles, e plantou eucalipto. Eles colocaram que sabem que a 

sua situação não está legalizada, mas alegam que a Veracel tinha conhecimento 

das suas reivindicações ao adquirir a área. Embora a empresa tenha demonstrado 

intenção de dialogar, os indígenas afirmam não ter interesse no diálogo com a 

Veracel, querendo apenas o reconhecimento, a legalização e o respeito aos 

limites de sua terra.  

                                                           

123 Um alqueire baiano corresponde a 96.800 m2, ou 9,68 ha. 
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A Veracel se manifesta sobre essa questão, colocando que adquiriu os 

imóveis referidos nos anos 1997 e 1998, após consultar os limites das áreas 

indígenas existentes e verificou distar mais que 3 Km do limite oficial da Aldeia 

Indígena de Barra Velha, conforme decreto de criação datado de 24/12/91, e 

verificar a inexistência de conflito ou litígio entre os proprietários e os indígenas. 

A Empresa informa que o grupo de trabalho, criado pelo Ministério da Justiça 

para elaborar o estudo para a ampliação da aldeia indígena de Barra Velha, só foi 

criado em 18/08/1999, pela Portaria 685, não tendo, até o momento, concluído se 

a área em questão possui ocupação tradicionalmente indígena. 

Relativamente aos sem-terras da região, como mostra o fato ilustrado 

no item 5.3.5, sobre a ocupação de 25 hectares de florestas da Veracel pelo MST, 

esta é uma questão muito delicada. Na avaliação tanto das ONGs quanto dos 

demais representantes de comunidades, no seu movimento de expansão, a 

Veracel teria adquirido as melhores terras, e inflacionado demasiadamente o 

valor do hectare na região. O que levou ao interesse dos proprietários de terras, a 

venderem suas propriedades, ou mesmo arrendarem ou se inserirem no programa 

de fomento da empresa. Isso, para todos os entrevistados, gerou dois impactos 

extremamente negativos, o crescimento do êxodo rural e um grande empecilho à 

evolução do processo de reforma na região. 

Muitos dos entrevistados frisam que essa questão constitui um ponto 

extremamente crítico na região, e que poderá ser causa de muitos outros 

conflitos. Eles apontam para um contingente em torno de 12.000 famílias 

instaladas em beiras de estradas e em áreas desocupadas, reivindicando o direito 

à terra. 

A Veracel argumenta que obedece a legislação vigente e respeita a 

reivindicação dos sem-terra, mas que isso é um problema de âmbito federal e, 

como tal, deve ser resolvido pelo poder público. 
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O IOS ouviu o presidente da Associação Projeto Maravilha124, maior 

assentamento de reforma agrária da região, com 197 famílias, derivado de um 

acampamento do MST125. 

O presidente da Associação Projeto Maravilha acredita que o plantio de 

eucalipto na região tenha realmente reduzido a disponibilidade de água, dizendo 

constatar que pequenos riachos deixaram de existir. Além disso, se a atuação da 

Veracel, por um lado trouxe uma melhoria na condição das estradas, o intenso 

movimento nestas acaba provocando poeira intensa e prejudica as plantações e a 

saúde humana. Ele gostaria de discutir tais impactos com a Veracel, que até 

aquele momento não tinha procurado a comunidade (que é vizinha de plantios de 

eucalipto). Ele já enviou vários ofícios à Veracel, solicitando projetos sociais 

para o assentamento, mas apenas recebeu a doação de 300 sacos de adubos.  

A Veracel afirma estar comprovado que a poeira gerada pelo tráfego de 

caminhões gera apenas desconforto, não sendo insalubre. Quanto às solicitações 

da comunidade do assentamento, a Veracel disse ter atendido-as na medida do 

possível. Além da doação citada, também obtiveram retorno positivo à 

solicitação de construção de um poço artesiano e a doação de 200 mudas de 

árvores nativas e 200 de eucalipto para arborização e proteção de alguns trechos 

das margens do rio Águas Claras, que corta o assentamento. 

Para a ONG Terra Viva, que dá apoio aos agricultores dos 

assentamentos de reforma agrária no Extremo Sul, os impactos negativos trazidos 

pela atuação da Veracel são bem maiores que os positivos. A entidade aponta o 

êxodo rural e atração de trabalhadores sem qualificação profissional, de outras 

regiões, como os impactos sociais mais graves. A monocultura do eucalipto teria 

os maiores impactos socioeconômicos e, principalmente, ambientais. 

                                                           

124 Entrevista com o presidente da Associação projeto Maravilha, concedida ao IOS em 
10/11/2004.  
125 Entrevista com um conselheiro da ONG Terra Viva, concedida ao IOS em 03/12/2004.  
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A entidade disse ter recusado convite da Veracel para participar de um 

estudo que seria desenvolvido pelo PNUD na região. O motivo seria a 

incompatibilidade entre os projetos e os objetivos da Empresa e os da ONG, que 

participa da Rede Alerta Contra o Deserto Verde, e concorda com o pensamento 

da Rede de que a monocultura do eucalipto é insustentável. Além disso, se diz 

contrária ao rumo das políticas públicas para a região, que privilegia um único 

segmento econômico, com uma volumosa quantia em investimentos. 

Vale destacar que nas entrevistas, realizadas com representantes de 

comunidades, CDL126, APLB127, Liderança Comunitária de Barrolândia128, 

questões muito parecidas foram abordadas. A principal delas é o destino dos 

trabalhadores que foram atraídos para esses municípios após a finalização da 

obra de construção da fábrica. Para o líder comunitário de Barrolândia e para os 

representantes do CDL, é incerto o futuro do comércio local e das atividades que 

se desenvolveram para atender a essa demanda excedente. Além disso, uma 

preocupação de todos deles diz respeito ao limite das áreas de plantio de 

eucalipto da Veracel. Acham que a fiscalização desse limite é precária, e a 

Empresa pode já ter ultrapassado esse limite, principalmente com as relações de 

arrendamento e fomento. 

O líder comunitário de Barrolândia diz ter contato com a empresa nas 

reuniões que participa, realizadas com o poder público. Acha que a comunidade é 

pouco informada sobre os possíveis problemas causados pela atuação da 

empresa. E que a expectativa criada foi muito grande, não sendo correspondida. 

O principal impacto positivo foi a implantação de alguns serviços que não 

                                                           

126  Entrevistas com três representantes do Clube dos Diretores Lojistas de Eunápolis – CDL 
(presidente, vice-presidente e gerente), concedida ao IOS em 03/03/2005. 

127 Entrevista com ex-presidente e suplente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do 
Estado da Bahia (sede Eunápolis), concedida ao IOS em 28/02/2005.  

128 Entrevista com o representante do Conselho Comunitário Casa Paroquial de Barrolândia, 
concedida ao IOS em 01/03/2005.  
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existiam no povoado, como torre de telefone celular e os investimentos em 

esgoto, saneamento e saúde. 

A APLB disse que tem contato superficial com a Empresa e esta lhes 

doou um computador. Por outro lado, critica a falta de conhecimento da empresa 

dos verdadeiros problemas da região, ocasionados pela ausência de diálogo com 

os verdadeiros representantes da comunidade. 

O CDL concorda que a empresa não conhece a região e as suas reais 

carências, critica a mudança constante de diretoria, o que, para eles, dificulta 

ainda mais o aprofundamento desse conhecimento. 

Os impactos positivos no comércio e nos serviços locais foram 

sentidos, principalmente, em segmentos como venda de combustíveis, bebidas, 

serviços mecânicos para veículos. Por outro lado, houve queda no segmento de 

produtos agrícolas e produtos veterinários. 

Tais impactos não teriam sido potencializados como se esperava, pois a 

maioria das empresas que fornece bens e serviços para a Veracel eram de outros 

estados. Isso teria limitado a arrecadação de tributos e a geração de 

oportunidades de negócios.  

Há comunicação entre a entidade e a empresa, mas esperam uma 

relação mais aprofundada com a comunidade e o poder público, para o 

desenvolvimento de alternativas para solucionar os problemas ocasionados pela 

desmobilização dos trabalhadores da obra, já mencionados (saúde pública, 

segurança, informalidade).  
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7.6 MEIO AMBIENTE: ONGS AMBIENTALISTAS 

As ONGs entrevistadas pelo IOS129 têm uma longa atuação na região, a 

maioria delas com mais de 15 anos de existência. As suas posições são bastante 

homogêneas, com relação à cultura do eucalipto em escala comercial, ao projeto 

de construção da fábrica e à atuação da Veracel. 

Estas entidades são contra o plantio extensivo de eucalipto na forma 

como vem sendo feito no extremo sul da Bahia, isto é, plantio que ocupa grandes 

áreas, em escala comercial, com corte, rebrota ou replantio em pequenos ciclos. 

Todas essas ONGs fazem parte da Rede Alerta Contra o Deserto Verde e 

compartilham da idéia de que essa forma de plantio tende a esgotar os recursos 

naturais da fauna e da flora e as reservas de água, sendo insustentáveis em longo 

prazo. 

Além disso, baseados principalmente em experiências com outras 

empresas de celulose como a Aracruz, a Bahia Sul (hoje Suzano) e a Veracruz 

(hoje Veracel), essas ONGs alertam que o plantio de eucalipto para corte requer o 

uso exagerado de agrotóxicos. 

Todas as ONGs disseram que nunca foram chamadas pela Veracel para 

discutir um planejamento ambiental, ou qualquer outro assunto, (exceto a Terra 

Viva, que foi chamada para participar do estudo demando pela Empresa ao 

PNUD). Algumas delas queixaram-se de já ter solicitado informações à Empresa 

e nunca ter recebido retorno, inclusive disseram que, de forma direta, nunca 

foram convidadas para qualquer das audiências públicas da Veracel. Têm críticas 

quanto a essas audiências, principalmente pela pouca informação divulgada para 

as comunidades diretamente impactadas pelo empreendimento, e, principalmente, 

                                                           

129 Terra Viva, entrevista concedida ao IOS em 03/12/2004; Associação Pradense de 
Proteção Ambiental – APPA, entrevista concedida ao IOS em 03/12/2004; Centro de Pesquisa para o 
Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES, entrevista concedida ao IOS em 10/11/2004; 
Centro de Defesa dos Direitos Humanos – CDDH – Teixeira de Freitas, entrevista concedida ao IOS em 
30/12/2004.    
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pelos atores convidados a participar dessas audiências que, segundo eles, em sua 

maioria atenderiam aos interesses da Empresa. 

Essas ONGs são, também, contrárias à implantação da fábrica. Elas 

entendem que os impactos negativos são e serão muito maiores que os positivos e 

suas críticas atingem, principalmente, ao modelo de desenvolvimento econômico 

desenhado para a região pelas políticas públicas federal e estadual – que 

privilegiam um único segmento com uma grande soma em investimentos, não 

observando as carências nas questões agrícolas, agrárias e ambientais da região. 

Inclusive reclamam da inexistência de um Zoneamento Agroecológico, como 

uma das alternativas de limitar a atuação dessas Empresas na região e barrar uma 

série de problemas.  

Quanto à atuação da Veracel, para as ONGs, como todas as empresas 

do segmento de celulose, a Veracel contribui para o aprofundamento do processo 

de degradação da Mata Atlântica na região, no momento em que expande, cada 

vez mais, o seu plantio, seja através da aquisição, arrendamento de terras, ou 

através de seu programa de fomento; através do uso de agrotóxicos e do consumo 

excessivo de água. Também, para eles, contribui para o agravamento dos 

problemas sociais, porque a extensão e a expansão do seu plantio aumenta o 

êxodo rural, além da pressão causada nos centros urbanos por esses migrantes e 

outros muitos que são atraídos pela possibilidade de emprego na obra de 

construção e na fábrica da Veracel. 

Não acreditam que a Veracel possa ter uma contra partida em empregos 

e em benefícios sociais que ao menos responda pelos problemas causados pela 

sua atuação e menos ainda contribua para reduzir os problemas sociais já 

existentes na região, derivados dos ciclos econômicos anteriores. Fazem fortes 

críticas quanto ao destino dos recursos financiados pelo BNDES direcionados à 

área social, porque acreditam que a sua aplicação pela Empresa não condiz com 

as reais necessidades das comunidades atingidas, que, segundo eles, sequer foram 

ouvidas. 
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Finalmente, observa-se um grande hiato na comunicação entre a 

Empresa e essas ONGs, haja vista que as suas opiniões sobre as vertentes sociais, 

econômicas e ambientais não se tocam.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluir este relatório, queremos destacar os pontos mais relevantes 

do estudo, fazendo sugestões sobre critérios e formas de acompanhamento e 

monitoramento pelas entidades participantes do projeto. 

O empreendimento da Veracel obviamente precisa ser avaliado 

continuamente sob o aspecto de sua contribuição para o desenvolvimento 

econômico-social-ambiental da região. Na dimensão socioeconômica, é possível 

comparar periodicamente a evolução de indicadores gerais (emprego, impostos, 

renda municipal, IDH municipal) com o desempenho da empresa (empregos 

gerados, impostos arrecadados, compras de empresas locais etc).   

A efetiva geração de um “efeito Veracel”, no sentido de dinamização 

de outras oportunidades de emprego e renda, pode ser acompanhada, desde que a 

empresa informe sobre suas relações com empresas locais. Fica nítido que este 

efeito depende em grande medida da possibilidade de que as florestas de 

eucaliptos possam vir a ter um uso múltiplo, integrando-as a uma economia local 

mais diversificada (madeira, móveis, embalagens, entre outros). Também se pode 

acompanhar a localização das outras empresas prestadoras de serviços e 

monitorar seus impactos na renda do setor público local e no emprego.  

Sobre o emprego, em particular, a empresa dispõe de uma base de 

informações sobre a ocupação nas áreas adquiridas, que pode servir de 

comparativo para balanços posteriores sobre o efetivo ganho (ou perda) de 

empregos após o funcionamento integral do projeto, ou seja, após o 

funcionamento da fábrica.  

A Veracel produz relatórios ambientais e informa suas práticas de 

manejo florestal. Além disso, está submetida à fiscalização pelas autoridades 

públicas. Mas, em função de uma série de razões, as partes interessadas põem em 

dúvida o atendimento de vários requisitos de sustentabilidade ambiental do 

projeto: preservação dos recursos hídricos, do solo, recuperação da mata original, 
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entre outros. Assim, para que fique comprovado para a sociedade local que as 

condicionantes ambientais estão sendo cumpridas e que o manejo florestal seja 

sustentável, sugerimos que se institua um procedimento regular de prestação de 

contas sobre a área plantada, comparando-a com a base de referência 

(ortofotocartas), bem como sobre os recursos hídricos. Neste último caso, a 

empresa deve realizar estudos sobre os mananciais, disponibilizando-os às partes 

interessadas.  

Vale frisar que, com relação às questões de monitoramento do uso dos 

recursos naturais da região, há necessidade de realização de pesquisas científicas 

que sejam neutras em relação aos interesses em jogo, para que sejam dirimidas as 

opiniões antagônicas que tanto emperram o diálogo entre os atores.  

Há que ser feita uma avaliação sobre os impactos reais da 

desmobilização do grande contingente de trabalhadores na obra de construção e 

da efetividade das medidas mitigadoras adotadas pela Veracel, num prazo a partir 

de seis meses a um ano da conclusão das obras. Isso pode ser feito com uma 

atividade específica com a participação de representantes das comunidades e das 

prefeituras, além da empresa.  

As informações obtidas reforçam a idéia de que os pontos críticos 

quanto a condições e relações de trabalho no âmbito das atividades da Veracel 

situam-se principalmente nas empresas prestadoras de serviços (terceirizadas). A 

Veracel demonstra preocupação e empenho em assegurar que estas empresas 

proporcionem boas condições de trabalho e se relacionem com os trabalhadores e 

suas organizações, respeitando a legislação e desenvolvendo boas práticas. 

Mesmo assim, como em todo sistema que exige controle, há falhas, como 

mostram os casos relatados anteriormente. Como o uso da terceirização pela 

Veracel ocorrerá em um grau bastante elevado, será necessária a implementação 

de controles muito rigorosos da atuação dessas empresas. 

Em nossa opinião, tal controle poderia ser mais forte se houvesse 

participação estruturada dos sindicatos e de outras organizações envolvidas, tais 
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como as CIPAs, o CEREST e a DRT. O sistema de controle que hoje a empresa 

já implementa, neste caso, poderia receber sugestões de aprimoramento e, 

principalmente, estas organizações poderiam apoiar na conscientização dos 

trabalhadores e no monitoramento independente. Cabe ressaltar que isto 

valorizaria também a busca de soluções negociadas entre as partes. 

Há uma série de questões críticas e conflitos latentes que dependem 

fundamentalmente da ação dos diversos níveis de Governo, tais como o 

atendimento das demandas por reforma agrária, a demarcação de terras indígenas 

e a realização de um ZEE. Mecanismos de diálogo entre a empresa e as suas 

partes interessadas podem contribuir para que estas ações sejam dinamizadas.  

A Veracel já demonstra abertura para o diálogo e se esforça por 

comunicar-se com diversas partes interessadas. O relatório mostra, no entanto, 

que esse diálogo e comunicação pode ser aprimorado. Notamos que a troca de 

diretores e gerentes provocou descontinuidades no relacionamento entre as 

partes. Também se nota que não há um fórum permanente e sistemático de 

diálogo entre a Empresa e o conjunto de partes interessadas, principalmente para 

tratar de efeitos sociais e ambientais das suas atividades, por exemplo, na forma 

de um conselho consultivo comunitário. Pensamos que uma iniciativa como esta 

poderia melhorar a comunicação entre empresa e comunidade, ajudando na busca 

de minimização dos impactos negativos e de alternativas de melhorias 

socioeconômicas para a região.  

 Finalmente, ao avaliar os Códigos de Conduta/Ética da Veracel e suas 

controladoras, percebe-se que existe espaço para que os sindicatos pressionem a 

Empresa a explicitar publicamente as suas intenções, relativas aos interesses dos 

trabalhadores, à sua relação com os Sindicatos e ao acompanhamento pelos 

Stakeholders de suas políticas de RSE, a partir da constatação de que o 

instrumento de compromisso público da Veracel não faz referência a essas 

questões. 
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ANEXO 

ANEXO 1 – CLÁUSULAS DOS ACORDOS COLETIVOS DE EMPRESAS DO SETOR DE CELULOSE E AS OFERECIDAS PELA VERACEL NA 1ª NEGOCIAÇÃO COM O 
SINDICELPA (CONTINUA) 

Empresas Piso Salarial R$ Reajuste Salarial Aumento Real Horas Extras Adicional Noturno Abono Extra R$ 

Votorantim (VCP) 682,00 8,0% 1,94% 60% nas 2 1ª horas  e 80% 
nas excedentes 40% 650,00 

CIA Suzano 682,00 8,0% 1,94% 60% nas 2 1ª horas  e 80% 
nas demais 40% 650,00 

Aracruz 608,93 7,72% 1,9% 50% dias úteis e 100% dom e 
feriados 20% 50% do salário 

nominal 

Bahia Pulp* 600,00 5,7% 0% 60% nas 2 1ª horas e 75% nas 
demais 40% 0 

CENIBRA 546,00 8,1% 2% 50% em dias normais e 70% 
nas folgas 37% 0 

Jari Celulose 514,00 6,0% 0% 
65% Seg a Sáb (05h-22h) ; 
70% Seg a Sáb (22h-05h); e 

100% dom e feriados 
25% 0 

Bahiasul 370,00 5,5% 0% 60% Seg a Sáb e 80% dom e 
feriados 25% 750,00 

VERACEL 560,00 O%** 0% 60% Seg a Sáb e 80% dom, 
folgas e feriados 25% 0 

* No período de construção desse quadro, os funcionários da Bahia Pulp estavam em negociação, esses dados se referem à proposta da Empresa 
** A Empresa afirmou ter antecipado o reajuste de 5,72%, no mês de novembro de 2004, em acordo feito com o STR-Eunápolis 
Fonte: SINAP/SINDICELPA. IN: Jornal SINAP/SINDICELPA, Edição Especial Veracel – março de 2005 
Elaboração: Adaptado de Jornal SINAP/SINDICELPA, Edição Especial Veracel – março de 2005 
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ANEXO 1 – CLÁUSULAS DOS ACORDOS COLETIVOS DE EMPRESAS DO SETOR DE CELULOSE E AS OFERECIDAS PELA VERACEL NA 1ª NEGOCIAÇÃO COM O 

SINDICELPA (CONTINUAÇÃO) 

Empresas Auxílio Funeral R$ Auxílio Creche Jornada de Trabalho Garantia Pré 
Aposentad Prêmio Aposentad 

Votorantim (VCP) 2.500,00 R$ 200 por filho de 0 a 
60 meses 

40h adm e 36 para 
turnistas 

Estabilidade nos 24 meses 
anteriores 

De 4 a 8 sal mínimos 
nominais 

CIA Suzano 2.500,00 R$ 200 por filho de 0 a 
60 meses 

40h adm e 36 para 
turnistas 

Estabilidade nos 24 meses 
anteriores 

De 4 a 8 sal mínimos 
nominais 

Aracruz 0 
Até o 6º mês R$ 260, 
do 7º ao 18º mês R$ 

200 

40h adm e 36 para 
turnistas 

Estabilidade nos 24 meses 
anteriores Não tem 

Bahia Pulp* Até cinco pisos salariais 50% do piso salarial 
por filho até 24 meses 

42,5h adm e 33,6 para 
turnistas 

Estabilidade nos 18 meses 
anteriores Não tem 

CENIBRA 0 25% do piso salarial 
por filho até 18 meses 

40h adm e 36 para 
turnistas Não tem Não tem 

Jari Celulose 0 0 42h adm e 36 para 
turnistas Não tem Não tem 

Bahiasul De 3 sal nominais até 5 
vezes o piso 

R$ 120 por filho de 0 a 
36 meses 

40h adm e 36 para 
turnistas Não tem 2 salários nominais 

VERACEL Plano Unimed, no valor 
de 1.000 

Política interna da 
empresa 

40h adm e 36 para 
turnistas Não tem Não tem 

* No período de construção desse quadro, os funcionários da Bahia Pulp estavam em negociação, esses dados se referem à proposta da Empresa 
** A Empresa afirmou ter antecipado o reajuste de 5,72%, no mês de novembro de 2004, em acordo feito com o STR-Eunápolis 
Fonte: SINAP/SINDICELPA. IN: Jornal SINAP/SINDICELPA, Edição Especial Veracel – março de 2005 
Elaboração: Adaptado de Jornal SINAP/SINDICELPA, Edição Especial Veracel – março de 2005 

 


